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editorial

Prezado leitor,

A relação de vírus e bactérias com o câncer em 
determinadas partes do corpo humano é o tema da 
matéria de capa desta edição. Pesquisas realizadas 
nos últimos 30 anos confirmam a ação de certos ti-
pos do Papilomavírus Humano, o HPV, na indução de 
lesões que podem levar ao câncer do colo do útero. 
Alguns agentes infecciosos vinculados à doença po-
dem ser prevenidos com vacinas já testadas a longo 
prazo e comprovadamente eficazes. É o caso da va-
cina contra o vírus da hepatite B (VHB) - incorporada 
ao calendário oficial de vacinação -, que pode levar 
ao câncer de fígado.

Na parte de prevenção, trazemos informações 
importantes sobre reposição hormonal, tratamento 
adotado nos últimos anos para o controle dos sinto-
mas do climatério, fim do ciclo reprodutivo feminino. 
Estudos mostram que a adoção desse procedimen-
to traz consequências que devem ser avaliadas cui-
dadosamente pela mulher e seu médico. A terapia 
hormonal tem efeitos cumulativos, de acordo com a 
duração do tratamento, e eleva o risco de câncer de 
mama, útero e ovário. 

Infecções e câncer

Nosso entrevistado é o oncologista Agustín 
Lage Dávila, diretor do Centro de Imunologia Molecu-
lar do Ministério de Saúde Pública de Cuba, premia-
do na China pelo desenvolvimento de drogas para o 
tratamento de cânceres de cabeça e pescoço. Quem 
ocupa a seção Personagem é a jornalista Cristiane 
Segatto, que tem longa trajetória profissional e se es-
pecializou em reportagens sobre saúde. Na matéria 
de educação, focalizamos telemedicina e telessaúde, 
dois campos ainda pouco conhecidos e utilizados no 
nosso país.

Por fim, destacamos a polêmica discussão 
sobre novos modelos de gestão para o Sistema 
Único de Saúde. Falta consenso sobre as melhores 
práticas entre as experiências já implementadas e 
as novas propostas, mas é unânime a percepção 
de que é preciso buscar alternativas que tornem o 
SUS mais acessível e eficaz. A discussão passa das 
formas de contratação e remuneração de pessoal 
à implementação de um sistema com metas bem 
definidas. Todos, na prática, buscam melhor aten-
dimento ao cidadão.

 

Boa leitura!

Diretor-Geral do INCA
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cartas
Faça você também parte dessa Rede. Contribua conosco enviando 
dúvidas, críticas, sugestões e elogios para a Revista Rede Câncer.
Contato: comunicacao@inca.gov.br ou (21) 2506-6103. 

Elogios

Sou estudante de enfermagem e fiquei encantado com 
a qualidade da Revista Rede Câncer. Agradeço o 
envio da revista que me ajudou muito na atualização e 
compreensão da área oncológica.
Jackson Lima, Fortuna, MA

Comecei a receber a Revista Rede Câncer e estou 
adorando. Gostaria de agradecer. A sugestão para vocês 
é publicar uma matéria sobre o câncer de pênis, uma 
neoplasia pouco conhecida, de fácil prevenção e mutilante.
Isanne Cristine, Parnamirim, RN

Hoje, pela primeira vez e casualmente, encontrei no 
meu trabalho a Revista Rede Câncer. Grande foi a 
surpresa e imensa a alegria, pois estou desenvolvendo 
um projeto sobre câncer de colo do útero. Encontrar 
esta revista foi encontrar a “luz no fim do túnel” para as 
informações de que eu ainda preciso no processo de 
construção do projeto. 
Maria de Fátima de Andrade, Areia, PB

Prezada equipe da Revista Rede Câncer, gostaria 
de parabenizá-los pelo belíssimo trabalho que vem 
enriquecendo nosso trabalho na luta contra o câncer. 
Daisy Matos, Vitória, ES

Na qualidade de coordenadora da Biblioteca da Fundação 
Esperança - Instituto de Ensino Superior - IESPES, 
agradecemos a gentileza da remessa da revista.
Lenil Pinto, Santarém, PA

Agradecemos o envio de mensagens para a Revista 
Rede Câncer.

Errata
Diferentemente do que foi publicado na página 16 
da edição nº 9, os mapas de distribuição do câncer 
da cavidade oral no mundo referem-se à incidência 
em homens e à incidência em mulheres. Na 
página 31 da edição nº 10, o nome da psicóloga 
Ana Valéria Miceli foi indevidamente omitido em 
declarações dadas pela profissional para a revista. 
Desculpamo-nos do ocorrido e informamos que, na 
internet, já estão disponíveis as versões corrigidas 
das duas matérias.

Solicitações

Boa noite! Estou muito feliz por ter recebido dois 
exemplares da revista. Gostaria de solicitar, se possível, 
que enviassem todos os exemplares anteriores. Obrigada.
Patrícia Costa, Teresina, PI

Gostaria de informações sobre como faço para receber 
os exemplares da Revista Rede Câncer. Se é por meio 
de assinatura ou alguma outra forma.
Michele Maria, Alagoa Nova, PB

Gostaria de receber a revista, pois será de grande utilidade 
para nosso trabalho de prevenção do câncer no município 
de Goiânia. Aproveito a oportunidade para elogiar a 
iniciativa, o conteúdo e a qualidade dos exemplares. 
Ana Lúcia de Araújo, Goiânia, GO 

Sou assessor de Comunicação do Hospital Regional 
de Gurupi e gostaria de me cadastrar para receber 
regularmente exemplares da Revista Rede Câncer. 
Zacarias Martins, Gurupi, TO

Infelizmente, não é possível o envio de edições 
anteriores da revista, pois se encontram esgotadas. 
Informamos que todas as edições da revista 
podem ser acessadas na página www.inca.gov.br/
revistaredecancer. As solicitações para recebimento 
das próximas edições devem ser enviadas para o e-mail 
comunicacao@inca.gov.br ou serem feitas por meio do 
telefone (21) 2506-6108.
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Dia Mundial sem Tabaco para as mulheres 

Para comemorar 31 de maio, Dia 
Mundial sem Tabaco, a Organização 
Mundial da Saúde escolheu como 
tema gênero e tabaco. No Brasil, o 
INCA promoveu a campanha Mulher, 
Você Merece Algo Melhor que o 
Cigarro. A ação que simbolizou a 
data foi o plantio de flores e mudas 
de árvores, com o significado 
de beleza, qualidade de vida e 
proteção ao meio ambiente, em 

contraponto com o envelhecimento 
precoce, problemas de saúde e desmatamento provocados por 

consumo e fabricação do produto. Com a participação cada vez maior da 
mulher no mercado de trabalho, que lhe conferiu maior poder aquisitivo e de 
decisão, ela se tornou um dos alvos preferenciais do marketing da indústria. O 
cigarro passou a ser divulgado como símbolo de emancipação feminina e o 
número de mulheres fumantes aumentou nas últimas décadas, especialmente 
na América Latina. Mulheres que fumam e tomam pílula têm dez vezes mais 
chances de sofrer ataques cardíacos e embolia pulmonar do que as que 
não fumam e utilizam a pílula para o controle da natalidade. Além disso, as 
fumantes têm 22% mais probabilidade de ter um acidente vascular cerebral.

notas
Medicina paliativa 
pode tornar-se 
especialidade

Os cuidados paliativos podem 
se tornar especialidade médica. 
É esse o objetivo do projeto 
que está sendo analisado pela 
Comissão Tripartite de Saúde, 
formada pela Associação Médica 
Brasileira (AMB), pela Comissão 
Nacional de Residência Médica 
(CNRM) e pelo Conselho Federal 
de Medicina (CFM). Em países 
como Inglaterra, Estados Unidos e 
Argentina, a medicina paliativa já é 
reconhecida como especialidade. 
Por ter uma organização de 
atendimento e educação completa, 
o INCA  serviu de base para a 
elaboração do projeto. “No Brasil, 
fomos a primeira instituição a 
prestar atendimento em cuidados 
paliativos, em 1998, e a formar 
técnicos para a área”, informa 
Cláudia Naylor, diretora do Hospital 
do Câncer IV, unidade do INCA 
voltada exclusivamente para 
pacientes sem possibilidades 
terapêuticas de tratamento da 
doença.

Sistema de Informação 
do Câncer de Mama gera 
primeiros relatórios

Informações preliminares do primeiro mapeamento 
nacional das mamografias realizadas no Sistema 
Único de Saúde já estão disponíveis para os 
gestores estaduais de saúde. Implementado em 
junho de 2009, o Sistema de Informação do 
Câncer de Mama (Sismama) começou a gerar 
este ano relatórios que identificam a distribuição 
das mamografias segundo indicação clínica, 
mensuram o tempo de realização de exames 

e mostram a atuação dos profissionais e laboratórios 
responsáveis pelas mamografias e pelos exames citopatológico (de 
secreções) e histopatológico (biópsia) de mama em todo o país. 
Anualmente, o SUS realiza 3 milhões de mamografias e a meta do Mais 
Saúde para 2011 é chegar a 4,4 milhões. Esse banco de informações é 
uma ferramenta essencial para o planejamento das ações de controle 
de câncer de mama, porque permite aos gestores de saúde das três 
instâncias de governo e aos prestadores de serviço identificar problemas 
e intervir. O Informe Sismama 2010, em pdf, está disponível no portal do 
Instituto Nacional de Câncer (www.inca.gov.br), na seção Publicações.
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BrasilCord chega a todas as regiões do país

Nove das 13 unidades da Rede de Bancos Públicos de Sangue de Cordão 
Umbilical (Rede BrasilCord) já estão em funcionamento, estendendo a cobertura 
a todas as regiões do país. A expansão da rede tem como principal objetivo 
aumentar as chances de realização de transplantes de medula óssea, que 

dependem de compatibilidade genética entre o material doado e o paciente. Criada pelo Ministério da Saúde em 
2004, a Rede BrasilCord tem em funcionamento quatro unidades em São Paulo, uma no Rio de Janeiro, uma no 
Distrito Federal, uma em Santa Catarina, uma no Ceará e uma no Pará. Até 2011, estão previstas inaugurações de 
mais quatro bancos, no Rio Grande do Sul, Pernambuco, Paraná e em Minas Gerais. A expectativa é armazenar, 
nos próximos anos, 65 mil unidades de sangue de cordões umbilicais – quantidade considerada ideal para a 
demanda de transplantes no país, somada à colaboração dos doadores voluntários de medula óssea.

Publicação internacional mostra 
panorama do câncer no mundo

A maior parte dos 12,7 milhões de novos casos de câncer e 7,6 
milhões de mortes pela doença em todo o mundo ocorreu em países 
em desenvolvimento. Essa informação está no levantamento Globocan 
2008, o mais amplo sobre a doença no mundo. O estudo foi divulgado 
em junho pela Agência Internacional para Pesquisa em Câncer (IARC, 
na sigla em inglês), da Organização Mundial da Saúde (OMS), e está 
disponível no portal da instituição (www.iarc.fr). O recurso on-line é 
fácil de usar: gera  mapas e outros gráficos e traz informações sobre a 
ocorrência de câncer em regiões ou países específicos. O Globocan 
2008 permite estimar a incidência de câncer e a taxa de mortalidade 
nos próximos 20 anos, de acordo com as mudanças previstas de 
envelhecimento e crescimento da população, e é uma ferramenta importante para os gestores de saúde. Os 
tumores mais comumente diagnosticados em todo o mundo são pulmão (1,61 milhão de casos ou 12,7% do 
total), mama (1,38 milhão ou 10,9%) e colorretal (1,23 milhão ou 9,7%).

Medicamentos mais baratos para o SUS	

Depois de negociação com a indústria farmacêutica, o Ministério da Saúde conseguiu 
reduzir em mais da metade o valor pago por um dos medicamentos usados no 

tratamento do câncer, o que permitirá uma economia de R$ 400 milhões em 
dois anos e meio. O fármaco em questão é o mesilato de imatinibe, conhecido 
como Glivec e produzido pelo laboratório Novartis, hoje usado no Sistema 
Único de Saúde para o tratamento de 7.500 pacientes com leucemia mieloide 
crônica e um tipo de câncer gastrointestinal. O preço da unidade baixou 
51% e passou de R$ 42,50 para R$ 20,60. O acordo reflete a mudança na 

política de compras. O ministério, que repassava 
recursos para que os hospitais adquirissem os 
medicamentos, passou a negociar diretamente 
com a indústria farmacêutica e centralizará todas 

as compras a partir de 2011. 
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entrevista
AGUSTÍN LAGE DÁVILA

Diretor do Centro de Imunologia Molecular do Ministério de 
Saúde Pública de Cuba

Juntos, teremos mais
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Dedicado à pesquisa sobre o câncer desde 
1972, o oncologista Agustín Lage Dávila, diretor 
de Centro de Imunologia Molecular do Ministério 
de Saúde Pública de Cuba, tem trabalhado inin-
terruptamente para garantir aos pacientes melhor 
qualidade de vida. E por mais tempo. A principal 
preocupação do médico é tornar os produtos bio-
tecnológicos produzidos pela ciência, ou seja, as 
drogas antitumorais administradas no tratamento, 
acessíveis a todos. “É preciso que os avanços cien-
tíficos cheguem a todas as pessoas que enfrentam 
a doença. E isso requer capacidades produtivas 
que Brasil e Cuba possuem. Juntos, teremos mui-
to mais”, resume Agustín Lage.

O médico está à frente do acordo de coope-
ração internacional firmado em fevereiro entre o 
Instituto Nacional de Câncer (INCA), no Brasil, e 
o Centro de Imunologia Molecular do Ministério 
de Saúde Pública de Cuba. A iniciativa coloca a 
oncologia como prioridade da colaboração entre 
os dois países. Outra experiência de sucesso foi a 
colaboração com a Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz) para aplicação da vacina contra meningite 
bacteriana na África. 

Em julho, o Seminário Técnico-Científico 
Brasil-Cuba de Biotecnologia, organizado pela Se-
cretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, discutiu projetos 
de pesquisa clínica com foco no desenvolvimen-
to e utilização de biofármacos de alta tecnologia. 
Lage adianta que a parceria com o INCA trabalha 
em duas frentes complementares: o ensaio clínico 
para desenvolvimento de um novo produto para o 
tratamento do câncer e estudos epidemiológicos 
sobre oncologia que favoreçam as ações de pre-
venção e controle da doença.

O investimento em acordos além das frontei-
ras rendeu a Agustín Lage, este ano, o Prêmio de 
Cooperação Internacional em Ciência e Tecnolo-
gia, concedido pelo governo chinês a sete pesqui-
sadores estrangeiros. O trabalho premiado aponta 
a eficácia de uma nova droga – o anticorpo mo-
noclonal humano chamado Nimotuzumab – para 
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o tratamento de cânceres de cabeça e pescoço. 
Atualmente, milhares de pacientes chineses são 
beneficiados pelo medicamento.

No Brasil, o produto já vem sendo utilizado ex-
perimentalmente para o tratamento de câncer de ca-
beça, pescoço e esôfago. Ao longo desses 38 anos 
de trabalho, o oncologista tem sido desafiado pelas 
elevadas estatísticas de seu país: são 30 mil novos 
casos de câncer e 20 mil óbitos por ano.

REDE CÂNCER – O sistema de saúde cubano é 
reconhecido em todo o mundo como um exemplo 
de sucesso. Quais as estratégias do país para o 
controle do câncer?

AGUSTÍN LAGE DÁVILA – O que percebemos 
é que o controle do câncer é uma tarefa de toda 
a sociedade, não somente do sistema de saúde. 
Para enfrentar esse desafio, é preciso uma estra-
tégia explícita, um esquema claro de prioridades e 
a integração de diferentes setores sociais. Os re-
sultados são fruto da combinação simultânea de 
muitos componentes de intervenção sanitária e só 
começam a aparecer a médio prazo. É preciso mui-
ta organização e persistência para que as taxas de 
mortalidade comecem a ser reduzidas. Em Cuba, 
a Unidade Nacional para o Controle do Câncer, su-
bordinada ao Ministério de Saúde Pública, coorde-
na o Programa Integral de Controle do Câncer e as 
instituições de biotecnologia que participam dele. 
Esse programa estabelece objetivos, procedimen-
tos de trabalho e supervisiona indicadores epide-
miológicos. Entre as conquistas relevantes obtidas 
em Cuba, posso destacar a redução do hábito de 
fumar e o aumento da cobertura do diagnóstico 
precoce de câncer do colo do útero. Também avan-
çamos na padronização das práticas terapêuticas, 
garantindo melhor controle de qualidade por meio 
do Guia de Diagnóstico e Tratamento; na produção 
nacional de drogas antitumorais, que ainda é inci-
piente; e no desenvolvimento de novos biofárma-
cos - medicamentos obtidos a partir de organismos 
geneticamente modificados - nos centros da indús-
tria biotecnológica cubana.

“O objetivo da parceria entre Brasil e Cuba é reduzir a 
taxa de mortalidade por câncer, em escala populacional, 
nos dois países”
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REDE CÂNCER – Quais são as oportunidades de 
colaboração entre Brasil e Cuba?

AGUSTÍN LAGE DÁVILA – Temos muitas. Po-
demos implementar um amplo intercâmbio de expe-
riências e ideias entre instituições dos dois países e 
comparar estratégias e resultados, que poderão ser 
adaptados às características próprias de cada país. 
Podemos, enfim, aprender uns com os outros. O pri-
meiro passo para isso é construir canais de comunica-
ção. E é o que estamos fazendo. Também é fundamen-
tal envolver não somente as instituições de assistência 
médica, mas também as produtoras de biotecnologia. 
O impacto das intervenções em saúde pública depen-
de de sua cobertura, pois é preciso que os resultados 
cheguem a todos. E essa cobertura requer capacida-
des produtivas próprias. O Brasil tem algumas, Cuba 
tem outras. Juntos, teremos muito mais.

REDE CÂNCER – Como vê a atuação do Brasil no 
controle do câncer?

AGUSTÍN LAGE DÁVILA – Nos últimos anos, o 
Brasil começou a liderar um movimento de integração 
latino-americana na luta contra o câncer. Especial-
mente com Cuba, a parceria brasileira já obteve êxito 
na área de produtos biotecnológicos para o controle 
de câncer. Projetos em colaboração com a Fiocruz 
incrementaram o acesso dos pacientes brasileiros 

a produtos de alta tecnologia, gerando resultados 
muito positivos. Agora, com o INCA, o objetivo é im-
plementar uma estratégia integral e envolver a parti-
cipação de diferentes atores brasileiros e cubanos: 
institutos de câncer, que atendem pacientes e traçam 
políticas, indústria farmacêutica e agências regulado-
ras – cada um com seu papel específico, seguindo as 
mesmas metas.

REDE CÂNCER – Quais os objetivos e as 
prioridades da parceria? 

AGUSTÍN LAGE DÁVILA – O objetivo geral é 
muito claro: reduzir a taxa de mortalidade por cân-
cer, em escala populacional, nos dois países. As 
prioridades estão sendo discutidas. Sem dúvida, 
uma delas será o esforço para que os produtos de 
biotecnologia cheguem a todos que precisem. A 
biotecnologia tem importância crescente no enfren-
tamento do câncer: os produtos antitumorais – an-
ticorpos e monoclonais, vacinas terapêuticas, entre 
outros – de baixa toxicidade podem transformar o 
câncer avançado em doença crônica. Transformar 
um prognóstico fatal de curto prazo em uma situ-
ação controlada é uma vitória: garante ao paciente 
mais tempo de vida, com melhor qualidade.

REDE CÂNCER – Como essa colaboração 
funcionará na prática?

AGUSTÍN LAGE DÁVILA – Estamos em uma 
fase preliminar, identificando parcerias e criando ca-
nais de comunicação. No Brasil, temos trabalhado 
com o INCA, a Fiocruz, a Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) e diversas empresas farma-
cêuticas. Em Cuba, participam a Unidade Nacional 
de Controle do Câncer, do Ministério de Saúde Pú-
blica, o Instituto Nacional de Oncologia, o Hospital 

“Com produtos de 
biotecnologia, será possível 
transformar o câncer 
avançado em doença 
crônica”
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Clínico e Cirúrgico Hermanos Ameijeiras, o Centro 
para Controle Estatal da Qualidade de Medicamen-
tos e diversos centros de biotecnologia, sobretudo 
o Centro de Imunologia Molecular e o Centro de En-
genharia Genética e Biotecnologia.

REDE CÂNCER – No início do ano, o senhor 
recebeu do governo chinês o Prêmio de 
Cooperação Internacional em Ciência e 
Tecnologia, concedido a poucos pesquisadores 
estrangeiros. Qual a importância desse 
reconhecimento?

AGUSTÍN LAGE DÁVILA – Na edição de 2010, 
sete pesquisadores de diferentes nacionalidades fo-
ram contemplados. Tive a honra de estar presente 
nesse seleto grupo e receber o prêmio das mãos do 
presidente Hu Jintao. O reconhecimento é importan-
te, mas não o interpreto como uma conquista pesso-
al. Esse é um prêmio concedido a um grande grupo 
de pesquisadores e engenheiros cubanos que traba-
lharam na China nos últimos quatro anos na investi-
gação de produtos biotecnológicos para o controle 
do câncer. Eu o recebo somente em representação a 
esses profissionais, que são os verdadeiros protago-
nistas dessa história. A conquista do prêmio reflete a 
importância da cooperação internacional para o en-
frentamento do câncer. O trabalho foi desenvolvido 
por uma empresa mista sino-cubana, sediada em 
Beijing e criada para investigar e produzir um tipo de 
produto terapêutico para o controle do câncer, defi-
nido como anticorpo monoclonal humano. Essa ins-
tituição foi a primeira da China dedicada a esse ob-
jetivo, que se tornou possível graças à colaboração 
cubana. Atualmente, os produtos desenvolvidos por 
ela chegam a milhares de pacientes chineses, com 
diferentes tipos de tumor.

REDE CÂNCER – Qual o impacto científico do 
trabalho premiado? 

AGUSTÍN LAGE DÁVILA – Nosso sangue contém 
milhares de anticorpos diferentes, produzidos especifi-
camente por uma infinidade de células. Um anticorpo é 
monoclonal quando provém de uma única célula, sele-
cionada e expandida em laboratório. Essa tecnologia 
permite obter um anticorpo muito puro e altamente re-
produtível, capaz de manter suas características preser-
vadas. Isso significa que podemos reproduzir sempre 
o mesmo anticorpo. Em Cuba, começamos a trabalhar 
com um anticorpo monoclonal chamado Nimotuzumab, 
que reconhece um receptor na superfície das células 
tumorais associado à divisão celular. Ao bloquear esse 
receptor, o anticorpo inibe a divisão celular e impede o 
crescimento do tumor. Esse anticorpo monoclonal já foi 
registrado no Brasil e é utilizado, sobretudo, em tumo-
res de cabeça e pescoço. Atualmente, estamos expan-
dindo seu uso também para o tratamento de câncer de 
esôfago. Nos próximos meses, obteremos resultados 
de pacientes brasileiros que nos permitirão confirmar 
a evidência do aumento da sobrevida de pessoas tra-
tadas com essa substância. Como o Nimotuzumab é 
um produto de baixíssima toxicidade, acreditamos que 
poderá ser utilizado pelo mesmo paciente ao longo de 
muitos anos. A administração crônica desse anticorpo, 
no entanto, ainda está em estudo. l

“A conquista do prêmio 
reflete a importância da 
cooperação internacional 
para o enfrentamento do 
câncer”
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A Convenção-Quadro para o 
Controle do Tabaco, da Organização 
Mundial da Saúde (OMS): um 
marco fundamental

O mês de fevereiro de 2010 marcou o 5º ani-
versário da entrada em vigor da Convenção-Quadro 
para o Controle do Tabaco, da Organização Mundial 
da Saúde (CQCT-OMS). Essa convenção é única por 
duas razões: é o primeiro tratado internacional ne-
gociado pela Organização Mundial da Saúde, con-
tando atualmente com 168 partes (países que são 
membros da OMS ou da ONU, assim como orga-
nizações de integração econômica regional), e se 
tornou o tratado mais amplo e mais rapidamente ra-
tificado na história das Nações Unidas.

Nos anos 1990, o aumento global das doenças 
relacionadas com o tabaco se tornou um desafio para 
as políticas públicas que demandavam ações criativas 
e radicais, desencadeando o primeiro uso do poder 
constitucional da OMS de estabelecer tratados. Du-
rante essa década, foram desenvolvidos os concei-
tos da convenção. Após três anos de negociação, foi 
aprovada na Assembleia Mundial da Saúde, em maio 
de 2003, e entrou em vigor em fevereiro de 2005.

Nos últimos cinco anos, ocorreram seus maio-
res progressos. Em nível internacional, as estruturas 
principais do tratado – a Conferência das Partes e a 
secretaria permanente – estão plenamente estabele-
cidas e em funcionamento. Estão em desenvolvimen-
to o primeiro protocolo (sobre mercado ilícito de pro-
dutos de tabaco) e as diretrizes para seis artigos da 
Convenção-Quadro. As diretrizes para quatro outros 

artigo
Haik Nikogosian
Chefe do secretariado da Convenção-Quadro para Controle 
do Tabaco, da OMS

artigos já foram adotadas. O sistema de relatoria do 
tratado está estabelecido e mais de 80% dos relató-
rios esperados dos Estados-Parte foram recebidos e 
analisados.

Orientação para a implementação das diretrizes 
do tratado, avaliação de necessidades, apoio para 
desenvolvimento de legislação e para a trans-
ferência de expertise e tecnologia são dis-
ponibilizados para os países, a fim de que 
estes possam cumprir suas obrigações 
como Estados-Parte da convenção. O 
poder multissetorial e multilateral do tra-
tado tem tido cada vez maior 
apelo frente a parceiros 
internacionais. Mais 
de 50 organiza-
ções intergover-
namentais e não 
governamentais 
estão atualmente 
acreditadas como 
observadoras na 
Conferência das 
Partes.

Em nível nacio-
nal, vários governos co-
meçaram a implementar 
leis e políticas consistentes 
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com a CQCT–OMS, antes mesmo de um compro-
misso formal com a convenção. Esse alinhamento 
precoce com a convenção demonstra que o proces-
so de negociação de tratados pode ser um poderoso 
agente de mudanças, mesmo em sua fase inicial. A 
maioria das partes está no momento revendo, apro-
vando ou fortalecendo a legislação nacional e políti-
cas para atender suas obrigações com o tratado.

A apresentação de relatórios regulares sobre 
a implantação do tratado é uma das principais obri-
gações das partes. De acordo com uma análise 
recente de 117 relatórios nacionais de implementa-
ção, 85% das partes já estabeleceram mecanismos 
de coordenação de controle do tabaco nacionais 
ou pontos focais. Aproximadamente 80% estabele-
ceram programas educacionais para a dissemina-
ção de informação sobre riscos à saúde pelo uso 
do tabaco e também proibiram a venda de produ-
tos de tabaco a menores de 18 anos; 70% já ado-
taram advertências sanitárias grandes, inteligíveis 
e visíveis nas embalagens dos produtos de tabaco. 
Essa análise mostra também que a implementação 

de outros aspectos da convenção, 
como a proibição abrangente da 

propaganda, promoção de pro-
dutos de tabaco e patrocínio 
por produtos de tabaco, leis 
de ambientes livres de fu-

maça de tabaco na área de hospitalidade e entrete-
nimento, o tratamento da dependência do tabaco e 
a cessação de fumar, o desenvolvimento de alterna-
tivas econômicas viáveis para a cultura do tabaco 
e o uso do litígio como ferramenta de controle do 
tabaco, ainda precisa ser acelerada.

A cooperação internacional e assistência ainda 
são cruciais para o sucesso da convenção. Muitos 
relatórios – especialmente aqueles dos países em de-
senvolvimento e com economias em transição – refe-
rem-se a lacunas entre as necessidades e os recursos 
possíveis para atender suas obrigações. Em respos-
ta, o secretariado da convenção organiza exercícios 
para a avaliação das necessidades com os governos 
interessados e parceiros internacionais com o objeti-
vo de promover a implementação do tratado.

A Convenção-Quadro representa uma nova 
abordagem na cooperação internacional em saúde, 
com uma estrutura jurídica para configurar o futuro 
da saúde de todas as pessoas. Ela fornece um mo-
delo para uma resposta global efetiva para os efei-
tos negativos da globalização em relação à saúde. 
Como tal, a convenção representa um marco na saú-
de pública. Entretanto, ela ainda é uma ferramenta, 
e o seu sucesso ou fracasso depende do quanto é 
utilizada pelos países.

Uma importante lição da CQCT–OMS é que seu 
sucesso depende diretamente de liderança, com-
prometimento, vontade política, integridade, visão e 
coragem dos governos, sociedade civil, pessoas e 
organizações envolvidas em tornar realidade o con-
ceito de um tratado internacional em saúde global. 
Uma implementação bem-sucedida do tratado re-
quer, igualmente, um comprometimento contínuo de 
todos os participantes.

O quinto aniversário da CQCT–OMS nos dá a 
oportunidade de compartilhar experiências, visões e 
expectativas sobre sua implementação e impacto na 
saúde pública. Os interessados podem desejar usar 
esse marco para promover a implementação da con-
venção, com o objetivo de utilizar o amplo benefício 
público para a saúde resultante do controle do taba-
co e o novo arcabouço legal para a saúde global. 

Originalmente publicado em:
Bulletin of the World Health Organization 2010; 88:83-83. 
doi: 10.2471/BLT.10.075895

http://www.who.int/bulletin/volumes/88/2/10-075895/en/
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Reposição 
hormonal na 
berlinda

prevenção
Método utilizado para amenizar efeitos do climatério 
influencia risco de câncer

A medicina é uma ciência em constante atualiza-
ção. Por isso, é comum que procedimentos conside-
rados consolidados sofram reavaliações e até conde-
nações. Não foi diferente com a terapia de reposição 
hormonal, largamente administrada durante o clima-
tério – etapa final do ciclo reprodutivo feminino, carac-
terizada pela redução da produção de hormônios se-
xuais pelo ovário e pela interrupção da menstruação.

Inicialmente, o tratamento foi apontado como 
solução para os efeitos típicos dessa fase da vida: in-
tensas ondas de calor, fortes dores de cabeça, irrita-
bilidade, ansiedade, perda de libido e ressecamento 
vaginal. E mais: a terapia reduziria o risco de doenças 
cardiovasculares, preveniria a osteoporose e evitaria 
o câncer de endométrio. Desde a década de 1970, 
porém, o método tem sido alvo de estudos científicos 
internacionais que discutem a sua segurança. 

A polêmica teve início quando a suposta capa-
cidade de proteção cardiovascular foi desmitificada. 

Os resultados mais recentes, divulgados em 2003 e 
2007, confirmam também a associação entre a admi-
nistração de hormônios e a ocorrência de câncer de 
mama, útero e ovário. Apesar dessas descobertas, a 
terapia de reposição hormonal para o controle dos 
sintomas do climatério e da menopausa ainda é reco-
nhecida como eficaz pelos médicos. A contribuição 
para a prevenção da osteoporose também continua 
sendo aceita. Como pesar, então, os riscos e benefí-
cios desse polêmico tratamento? 

O epidemiologista Moyses Szklo, consultor do 
Instituto Nacional de Câncer (INCA) e pesquisador da 
Escola de Saúde Pública John Hopkins Bloomberg, 
nos Estados Unidos, pondera. “Como os efeitos ma-
léficos da terapia de reposição hormonal são cumula-
tivos – isto é, sua gravidade é proporcional à duração 
do tratamento –, podemos considerar a possibilidade 
de um esquema terapêutico de curtíssima duração, 
quando os sintomas forem realmente insuportáveis 
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para a mulher”, afirma. Szklo admite que a terapia 
de reposição hormonal previne a osteoporose, mas 
ressalta que existem outros métodos para evitar a do-
ença provocada pela perda de cálcio – por exemplo, 
a administração de drogas antirreabsortivas, como os 
bifosfonatos e o raloxifeno. 

O mastologista Pedro Aurélio Ormonde do Car-
mo, chefe do Serviço de Mastologia do INCA, expli-
ca que, até a última década, a prescrição da terapia 
de reposição hormonal prolongada – realizada por 
mais de cinco anos – era justificada por estudos ob-
servacionais que demonstravam o efeito protetor do 
estrogênio para os ossos e o coração. “Essa premis-
sa não é mais válida. Dados recentes informam que 
a administração de hormônios não é cardioprotetora 
e pode aumentar o risco de acidente vascular cere-
bral, doença tromboembólica e câncer de mama”, 
afirma Pedro Aurélio.

Os especialistas concordam que a distância 
entre a produção de conhecimento científico e a sua 
implementação pela classe médica é um fato com-
plicador da questão. “A ideia de rejuvenescimento 
associada à terapia de reposição hormonal é alme-
jada pelas mulheres. Cabe aos médicos explicar às 
pacientes os riscos do tratamento e, em situações de 
contraindicação, propor alternativas terapêuticas”, 
afirma Pedro Aurélio. 

Szklo esclarece que o climatério e a menopau-
sa são eventos fisiológicos, e não patológicos. Por 
isso, não devem ser necessariamente tratados com 
medicamentos. “Essa é uma fase natural na vida da 
mulher, como a adolescência ou a menarca. É uma 
etapa específica do ciclo reprodutivo, que marca o 
término da ovulação. Muitas vezes, é desagradável 
e deve ser enfrentada com cautela e paciência”, con-
sidera o epidemiologista. Segundo a Sociedade Bra-
sileira do Climatério, 75%  dos mais de 11 milhões 
de brasileiras com idades entre 45 e 64 anos sofrem 
com os efeitos do climatério. Entre elas, 8% fazem o 
tratamento com hormônios. 

Alerta para o câncer de mama 
e outras neoplasias

A associação entre a terapia de reposição hor-
monal e a ocorrência de câncer de mama foi confir-
mada em 2003 pelo estudo norte-americano Iniciativa 
para a Saúde das Mulheres (WHI, na sigla em inglês), 
publicado em 2003 pelo National Institute of Health 

“Dados recentes informam 
que a administração 
de hormônios não é 
cardioprotetora e pode 
aumentar o risco de 
acidente vascular cerebral, 
doença tromboembólica e 
câncer de mama”
 Pedro Aurélio Ormonde, mastologista

(NIH). O ensaio clínico foi realizado com mulheres 
saudáveis na pós-menopausa, com idades entre 50 
e 79 anos. As pacientes foram organizadas em dois 
grupos – com e sem útero – e receberam, aleatoria-
mente, a terapia hormonal combinada (estrogênio 
mais progesterona), estrogênio isolado ou placebo. 

Parte do estudo, planejado para durar uma dé-
cada, foi interrompida cinco anos mais cedo para 
preservar a saúde das pacientes. “As mulheres que 
receberam terapia hormonal combinada registra-
ram aumento do risco de câncer de mama em 26%, 
além de doença coronária, acidente vascular cere-
bral e eventos tromboembólicos”, descreve Pedro 
Aurélio. Em quase sete anos de avaliação, o grupo 
que recebeu estrogênio isolado não apresentou 
aumento do risco de câncer de mama. “Apesar dis-
so, não podemos afirmar que o risco não exista”, 
alerta o mastologista.

A terapia de reposição hormonal pode influen-
ciar também a propensão de mulheres ao desen-
volvimento de tumores ovarianos. A conclusão é do 
Estudo de 1 Milhão de Mulheres, publicado em 2007 
pelo Cancer Research UK e pelo National Health Ser-
vice Breast Screening Programme, da Grã-Bretanha. 
Segundo a pesquisa, o tratamento aumenta em 63% 
a incidência de câncer de ovário e em 20% o risco de 
morte por essa neoplasia.

Szklo explica que risco de câncer de ovário é 
atribuído também à ocorrência de câncer de mama, 
pois as duas neoplasias têm a mesma base genética. 
“Além dos tumores tipicamente femininos, a terapia 
de reposição hormonal pode estar relacionada ao 
câncer de pulmão. Alguns estudos sugerem essa as-
sociação, mas os resultados ainda são preliminares”, 
observa o epidemiologista. 
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Abordagem multidisciplinar 
para o climatério

O ginecologista Odilon Iannetta considera a te-
rapia de reposição hormonal uma possibilidade in-
teressante para mulheres que enfrentam o climaté-
rio – desde que o tratamento seja administrado com 
precaução, responsabilidade e como um aspecto 
da atenção integral à paciente. O médico é pioneiro 
na área. Iannetta fundou e coordena os primeiros 
serviços de saúde especializados na abordagem 
multidisciplinar do climatério no mundo e na Améri-
ca Latina: o Serviço Público de Climatério do Hos-
pital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ri-
beirão Preto da Universidade de São Paulo (FMRP/
USP), em 1976, e a clínica particular Climatérium, 
em 1996, respectivamente.

O especialista frisa que o cuidado para evitar 
ou aliviar as sensações características desse perí-
odo da vida da mulher deve ser preventivo e não 
curativo. Segundo Iannetta, com a ajuda de dois 
marcadores biológicos – o rastreamento do colá-
geno ósseo e a avaliação da reserva folicular ova-
riana –, é possível investigar, com antecedência, os 
efeitos indesejados e preveni-los por meio de uma 
abordagem multidisciplinar, que atenda a paciente 
de forma integral.

O ginecologista afirma que a terapia de repo-
sição hormonal pode evitar a perda de 42% do teci-
do ósseo, quadro comum entre mulheres que pas-
sam pelo climatério sem recorrer aos hormônios. 
“Com o tratamento, é possível reduzir de forma ex-
pressiva, em torno de 80%, o risco de fraturas por 
osteoporose em mulheres com mais de 65 anos”, 
diz. No entanto, hormônios devem ser prescritos 
somente após o rastreamento do colágeno ósseo 
e dos aparelhos ginecológico, mamário, cardiovas-
cular, ocular e auditivo, além da avaliação psíquica 
da paciente, ressalta Ianneta.

O médico reconhece que a terapia de reposi-
ção hormonal é contraindicada para muitas pacien-
tes – mulheres que têm histórico familiar de câncer 
de mama, por exemplo. “Nesses casos, terapêuticas 
alternativas são mais indicadas. Mas somente aliviar 
os efeitos do climatério não corrige o déficit hormonal 
nem previne contra outras doenças”, afirma Iannetta. 
No Serviço Público de Climatério do Hospital das Clí-
nicas da FMRP/USP, 26% dos atendimentos resultam 
na prescrição de terapias alternativas: homeopatia, 
fitoterapia, acupuntura, aromaterapia e também anti-
depressivos, tranquilizantes e ansiolíticos. I

Alternativas à reposição 
hormonal

Métodos alternativos à reposição hormonal 
podem amenizar os efeitos do climatério. Os 
resultados obtidos com essas terapias são 
empíricos, observados a partir da experiência das 
pacientes.
Homeopatia – Diferentemente da alopatia, essa 
área da medicina trabalha com o princípio da 
semelhança: o tratamento é feito a partir de 
substâncias que provocam os sintomas a serem 
combatidos. O objetivo é estimular a resposta 
protetora do organismo.
Fitoterapia – O uso de substâncias naturais 
na medicina é crescente e deve ser sempre 
prescrito por um médico. Para o climatério, 
são indicados dois extratos que atuam de 
forma semelhante aos hormônios: a isoflavona, 
encontrada na soja, e o alcaloide triterpeno, 
presente na planta Cimifuga rasemosa. 
Ioga – Algumas posições estimulam a produção 
de hormônios. A prática de exercícios combate a 
ansiedade e confere tranquilidade à mulher.



Rede câncer 17Rede câncer 17

Da prancheta para 
a era digital
Da prancheta para 
a era digital

assistência
Prontuário eletrônico auxilia a gerenciar procedimentos com 
o paciente no ambiente hospitalar

Desenvolver práticas inteligentes de produ-
ção, armazenamento, transferência, aquisição e dis-
tribuição de informações que circulam no ambiente 
hospitalar é requisito indispensável para a gestão de 
excelência de unidades de saúde. O maior desafio 
é transformar o volume de informações geradas em 
conhecimento compartilhado, a ser apresentado em 
plataforma visualmente agradável e funcional. Não é 
por acaso que, cada vez mais, as organizações de 
saúde estão se rendendo aos sistemas informatiza-
dos para tornar os serviços mais eficientes. 

Uma das formas de armazenar dados digital-
mente é o Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP), 
responsável pelo registro clínico de todos os eventos 
que ocorrem com o indivíduo no ambiente hospitalar. 
A digitalização dos prontuários permite que gestores, 
médicos e demais profissionais de saúde controlem 

de maneira mais eficiente todas as informações re-
lacionadas ao paciente. O PEP é o principal meio de 
comunicação entre os responsáveis pela equipe num 
hospital e viabiliza a gestão da qualidade do atendi-
mento e de indicadores para o controle do câncer. 

Segundo o médico Kaio Jia Bin, diretor de 
Tecnologia da Informação do Instituto do Câncer 
do Estado de São Paulo Octavio Frias de Oliveira 
(ICESP), o prontuário eletrônico é uma das formas 
de armazenar digitalmente as informações de um 
paciente. “É possível digitalizar o antigo prontuário 
em papel e armazená-lo em computador ou digi-
talizar diretamente os dados do paciente, criando 
campos de informações estruturados para gerar 
estatísticas e indicadores”, explica Kaio, que ainda 
observa que o valor legal do PEP está condiciona-
do à certificação por meio de assinatura digital.
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Prática inteligente

As vantagens oferecidas pela digitalização das 
informações sobre o paciente são muitas. “Com o 
prontuário eletrônico, o profissional de saúde tem 
acesso a toda a realidade do indivíduo em ambien-
te hospitalar”, afirma o médico José Eduardo Couto 
de Castro, coordenador geral de Gestão Assistencial 
do Instituto Nacional de Câncer (INCA). A supervisora 
de sistemas do ICESP, Michele Tatiane Iagacci, cita 
outros benefícios. “Há vantagens como alertas sobre 
interações medicamentosas, dosagens inadequadas 
ou o cruzamento com o histórico de alergia ao pres-
crever medicamentos”, descreve. 

A analista de sistemas Bárbara Aguiar, gerente 
de Tecnologia da Informática e Telefonia do Hospital 
São Vicente de Paulo, no Rio de Janeiro, aposta na 
segurança que o novo modo de armazenamento con-
fere ao profissional de saúde na tomada de decisões. 
“Com o grande volume de atendimento e as diversas 
necessidades de envio de informações a órgãos ex-
ternos, o prontuário eletrônico tornou-se estratégico, 
permitindo uma visão estruturada das informações do 
paciente”, considera Bárbara. 

Sistemas integrados

Muitas instituições de saúde já iniciaram a im-
plantação do PEP. No INCA, a ferramenta é utilizada 
por médicos e outros profissionais autorizados, mas 
o processo de implementação ainda não foi conclu-
ído. Atualmente, a maior parte das informações que 
circulam eletronicamente no INCA é gerencial: são 
procedimentos realizados, dados econômicos ou o 
registro das modificações efetuadas. Entre as princi-
pais conquistas, destaca-se a digitalização dos exa-
mes de imagem, com a integração de raio-X, tomo-
grafia, ressonância e endoscopia. 

Outra área que vem merecendo atenção espe-
cial no INCA é a gestão do atendimento. Segundo o 
gerente de Desenvolvimento de Sistemas de Tecno-
logia da Informação, Antônio Augusto Gonçalves, a 
instituição monitora, em tempo real, a eficiência do 
atendimento aos pacientes. “Hoje, sabemos quantas 
pessoas se matricularam e quantas estão fazendo 
exames para iniciarem o tratamento”, explica.

O ICESP também está em processo de finalização 
da implantação do Prontuário Eletrônico do Paciente. 
“Nosso prontuário já está estruturado e em processo 
contínuo de adequação. Estamos no início do projeto 
de assinatura digital numa ala de UTI”, detalha Kaio.

O gestor hospitalar Alexandre Lobo, responsável 
pelas instituições cariocas Rio Day Hospital e Oftalmo 
Day Tijuca, ressalta a importância da ferramenta para 
a otimização administrativa das unidades de saúde. 
“O prontuário eletrônico automatiza processos e inibe 
erros, tornando mais eficiente o controle de medica-
mentos e outros materiais utilizados no atendimento. 
Com ele, os funcionários das seções de estoque e 
compra recebem imediatamente a lista do que foi uti-
lizado e podem providenciar a reposição”, informa.

A ferramenta está em funcionamento no Hospital 
São Vicente de Paulo, que já digitalizou os formulários. 
Bárbara Aguiar explica que, para acelerar o processo de 
implementação, foi criada a Comissão de Revisão dos 
Prontuários, coordenando as mudanças no sistema. 
“A estratégia nos fez ganhar tempo e produtividade. O 
nosso Prontuário Eletrônico do Paciente está completo 
e tornou-se um grande integrador entre os processos e 
as pessoas no cuidado ao paciente”, afirma.

Tratamento contra o câncer

Além dos benefícios na melhoria da gestão, o 
prontuário eletrônico pode se transformar numa fer-
ramenta valiosa para a Rede de Atenção Oncológica, 
formada por instituições do governo em diversas ins-
tâncias, organizações não governamentais e a socie-
dade. Com a digitalização dos prontuários, é possível 
sistematizar a base nacional de registros hospitalares 
de câncer e ter o controle mais eficiente da doença, a 
partir do compartilhamento de informações. 

Para José Eduardo Couto de Castro, a ferra-
menta é importante porque informa detalhes rele-
vantes, como a mortalidade registrada no sistema 
no período de um mês. “O mesmo prontuário pode 
ser adotado no Brasil inteiro, promovendo a circu-
lação de dados gerenciais no SUS e informando a 
situação dos portadores de câncer”, avalia. 

“Com o prontuário 
eletrônico, o 
profissional tem acesso 
a tudo o que ocorre 
com o paciente” 
José Eduardo Couto de Castro, coordenador-geral de Gestão 
Assistencial do INCA
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Normas de conduta

O prontuário, eletrônico ou em papel, é um di-
reito assegurado ao paciente. As instituições devem 
obedecer a normas de conduta que garantam a se-
gurança e a privacidade das informações sobre o 
paciente. “O registro correto, completo e em tempo 
hábil nos prontuários é essencial para uma boa co-
municação na equipe de saúde, para a prestação de 
cuidados de qualidade e para a melhor gestão da ins-
tituição”, ressalta Carla Simone Duarte de Gouveia, 
assistente especial da Coordenação de Acreditação 
e Métodos do Consórcio Brasileiro de Acreditação 
(CBA), que representa no Brasil a Joint Commision 
International (JCI). 

O Conselho Federal de Medicina tem normas 
de funcionamento e segurança que regulam o uso 
dos prontuários eletrônicos e em papel. As regras 
constam na Resolução nº 1.821, de 2007. O docu-
mento autoriza o uso de sistemas informatizados 
para a guarda e o manuseio de prontuários de pa-
cientes e para a troca de informação em saúde, eli-
minando a obrigatoriedade do registro em papel. A 
Resolução trata também do sigilo profissional e da 
privacidade em relação aos dados fornecidos pelo 
indivíduo. No Hospital São Vicente de Paulo, por 
exemplo, as diretorias médica e de enfermagem au-

torizam o cadastro de um profissional de saúde de 
acordo com o perfil de acessos determinado pela 
ferramenta Helpdesk.

 No INCA, o sistema funciona como um reposi-
tório de informações, em que os eventos são regis-
trados por médicos, enfermeiros e profissionais que 
fazem os exames. O modelo adotado pelo ICESP tem 
cuidados semelhantes, como esclarece o assisten-
te médico executivo do instituto, Heitor Naoki Sado, 
mestre em ciências da saúde pela Universidade Fe-
deral do Paraná (UFPR). “Somente os profissionais 
de saúde têm acesso ao prontuário eletrônico – e sob 
determinadas regras”, diz.

Excelência

O Prontuário Eletrônico do Paciente também 
pode trazer eficiência aos resultados esperados 
numa gestão hospitalar de excelência. Segundo 
Carla Gouvea, o processo de acreditação inter-
nacional da JCI/CBA está voltado para a melhoria 
contínua da qualidade, por meio de padrões que 
buscam a excelência do cuidado. Gouvea lembra 
que os princípios do bom gerenciamento da infor-
mação, que norteiam os padrões da acreditação 
internacional, aplicam-se aos sistemas de prontuá-
rios, sejam eletrônicos ou de papel. I

O prontuário eletrônico gera otimização do espaço físico, pois armazena digitalmente as informações hospitalares.
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No mundo, 20% dos casos novos de câncer são associadOs a 
infecções virais e bacterianas

Potencialmente 
perigosos
Potencialmente 
perigosos
Muito trabalho é investido na busca de expli-
cações para o surgimento do câncer. Sabe-se que 
alguns fatores aumentam o risco de um indivíduo de-
senvolver a doença, como o tabagismo e a alimen-
tação inadequada. Agressões sucessivas às células 
levam a mutações genéticas que podem dar início ao 
processo de formação de um tumor maligno. Dentro 
desse grupo de fatores, cada vez mais tem chamado 
a atenção de pesquisadores a relação de infecções 
prolongadas por vírus e bactérias com o aparecimen-
to de alguns tipos de câncer.

A cada ano, no mundo, dos 12 milhões de 
novos casos da doença, cerca de 20% podem ser 
atribuídos a infecções virais e bacterianas que cau-
sam diretamente o câncer ou aumentam seu risco, 
segundo a União Internacional Contra o Câncer 
(UICC). Esse percentual nivela o potencial cancerí-
geno de vírus e bactérias ao do tabagismo. Os nú-
meros têm por base o relatório científico Proteção 
contra Infecções que Causam Câncer, que coloca 
em foco nove infecções relacionadas ao surgimen-
to da doença na população. 
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O estudo evidencia uma estratégia de controle 
diferente para cânceres causados por infecções virais 
ou bacterianas, que podem ser prevenidos por meio de 
exames preventivos, no caso do HPV, e de vacinação, no 
caso do vírus da Hepatite B. A prevenção também pode 
ser feita pela adoção de mudanças no estilo de vida e 
de comportamento seguro. Nos países em desenvolvi-
mento, 26% dos casos de câncer seriam evitáveis com 
a adoção de ações de prevenção dessas infecções.

 O assunto é tão relevante, que, em conjunto 
com mais de 300 organizações associadas em 100 
países – entre elas, o Instituto Nacional de Câncer, no 
Brasil –, a UICC decidiu focar a campanha de comba-
te ao câncer no mundo deste ano na conscientização 
sobre a associação de infecções com o surgimento 
da doença. O câncer também pode ser prevenido é 
o lema da campanha de 2010 da UICC, mote da ce-
lebração do Dia Mundial do Câncer (4 de fevereiro). 

“As pesquisas nos últimos 
30 anos confirmaram o 
vínculo de certos tipos 
de HPV com cânceres da 
região anogenital, além 
de seu envolvimento na 
indução de lesões em 
outras localizações” 
Luísa Villa, especialista no estudo do HPV

Além de alertar sobre as infecções associadas ao cân-
cer, a campanha pretende conscientizar sobre o risco 
de desenvolver a doença, que pode ser reduzido em 
até 40% por meio de mudanças no estilo de vida - 
como a prática de atividade física regular, alimenta-
ção saudável, limite do consumo de álcool, redução 
da exposição ao sol e dizendo “não” ao cigarro.

Julie Torode, diretora adjunta da União Inter-
nacional Contra o Câncer, destaca como exemplo 
concreto dessa relação entre infecções e câncer a 
pesquisa que demonstrou cientificamente a ligação 
entre determinados tipos do Papilomavírus Humano 
(HPV) e o câncer de colo do útero. O trabalho rendeu 
ao professor alemão Harald zur Hausen um Prêmio 
Nobel em 2008. “A UICC já trabalha em parceria com 
organizações na Tanzânia e na Nicarágua para apoiar 
programas de controle desse tipo de câncer que in-
cluem a vacinação contra o HPV e o treinamento para 
a detecção precoce e o tratamento de lesões pré-can-
cerosas”, acrescenta Torode.

Infecção por HPV

A bióloga Luísa Lina Villa, chefe do grupo de 
Virologia do Instituto Ludwig de Pesquisa sobre 
o Câncer e coordenadora do Instituto Nacional de 
Ciência e Tecnologia das Doenças do Papilomaví-
rus Humano (INCT-HPV), criado em 2008, qualifica 
como absoluta a relação do vírus com o surgimento 
do câncer do colo do útero. “Sem certos tipos de 
HPV, não teríamos esse câncer. As pesquisas nos úl-
timos 30 anos confirmaram o vínculo de certos tipos 
de HPV com cânceres da região anogenital, além de 
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seu envolvimento na indução de lesões em outras 
localizações”, explica. Segundo ela, o HPV de alto 
risco oncogênico, como os tipos 16, 18, 31 e 45, 
entre 30 dos mais de cem tipos identificados, pode 
induzir proliferação celular contínua que, eventual-
mente, leva à transformação maligna da célula. 

“Alguns tipos de HPV causam tumores be-
nignos, como verrugas genitais e na laringe, muito 
incômodos, altamente infecciosos e que requerem 
atenção médica”, explica Luísa Villa. A infecção está 
ligada às práticas sexuais. “Está claro que, quanto 
maior o número de parceiros sexuais, maior o risco 
de desenvolvimento de um tumor na região genital, 
tanto em mulheres quanto em homens. Então, sua 
redução, ou melhor, o conhecimento dos hábitos 
do parceiro ou da parceira, deveria contribuir para 
a prevenção”, lembra. “A informação sobre essas in-
fecções e as doenças que provocam e a educação 
sexual são também formas de contribuir na redução 
do contágio”, observa. 

De 50% a 80% das mulheres sexualmente ativas 
serão infectadas por algum tipo de HPV em algum 
momento de suas vidas, porém menos de 10% serão 
infectadas com os tipos relacionados ao desenvolvi-
mento do câncer do colo do útero. A infecção é assin-
tomática. O Instituto Nacional de Câncer recomenda 
como forma mais eficiente de prevenção da doença 
a realização do exame periódico, o Papanicolau. O 
objetivo do exame é detectar lesões precursoras, ou 
seja, alterações nas células provocadas por determi-
nados tipos de HPV que podem evoluir para o câncer. 
Esse desenvolvimento pode levar de 10 a 20 anos. 
Por isso, é importante identificar a infecção por HPV, 
já que é possível tratá-la em várias fases antes que se 
torne um tumor.

Toda mulher que tem ou já teve vida sexual deve 
submeter-se ao exame preventivo, especialmente as 
que têm entre 25 e 59 anos. Inicialmente o teste deve 
ser feito anualmente. Quando dois exames seguidos 
realizados com intervalo de um ano apresentarem re-
sultado normal, o preventivo pode ser feito a cada três 
anos. Quanto ao uso da vacina anti-HPV como forma 
de controle do câncer, o Ministério da Saúde mantém 
um comitê de acompanhamento dos estudos de efi-
cácia e custo-efetividade. Hoje, a incorporação ao ca-
lendário de vacinação nacional não é recomendada. 

“Essa vacina é diferente de outras, como a 
aplicada contra o vírus H1N1, capaz de comprovar 
sua eficácia imediatamente, pois seu alvo é uma 
doença aguda, o que não acontece com o câncer”, 
explica Cláudio Noronha, coordenador de Preven-

ção e Vigilância do INCA e integrante do Comitê 
do Ministério. Noronha estima que os resultados da 
vacina só poderão ser conhecidos daqui a 20 anos, 
tempo necessário para que seja possível avaliar a 
imunidade conferida às mulheres. No país, há dois 
tipos de vacina aprovados pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa), disponíveis em ser-
viços privados. Ambas são profiláticas – indicadas 
para quem não teve contato com o vírus, ou seja, 
que não iniciou a vida sexual.

“O principal mecanismo 
protetor da alimentação 
saudável é conferir 
ao DNA celular sua 
capacidade de resiliência, 
ou seja, de autocorreção” 
Fábio Gomes, nutricionista do INCA

Pesquisadora envolvida nos testes da vacina 
quadrivalente testada em mulheres sexualmente 
ativas, Luísa Villa acredita em sua eficácia. “Atual-
mente existem vacinas profiláticas contra os tipos 
de HPV mais comuns e que causam uma série de 
doenças, tanto benignas quanto diversos tipos de 
câncer”, informa. “Essa é a forma mais eficiente de 
se prevenir contra certos HPVs, além da visita re-
gular ao médico e do exame de Papanicolau para 
as mulheres”, acrescenta. O instituto que coordena 
(INCT-HPV) é um centro nacional de referência para 
pesquisa básica e clínica relativas ao vírus e pre-
tende contribuir para o desenvolvimento de novas 
drogas, inclusive vacinas terapêuticas.

Todo O cuidado com a 
alimentação

O câncer de estômago, o terceiro mais comum 
entre os homens e o quinto entre as mulheres no 
Brasil, também está relacionado à infecção alimen-
tar, de acordo com Fábio Gomes, nutricionista da 
Área de Alimentação, Nutrição e Câncer do Institu-
to Nacional de Câncer. A estimativa do INCA para 
este ano calcula 13.820 novos casos em homens e 
7.680 em mulheres. “A infecção alimentar não é o 
único fator determinante para o câncer de estômago 
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e fígado, porém tem impacto bastante significativo. 
Além da genética, o comportamento – incluindo ali-
mentação saudável e higiene – é fator importante a 
ser considerado”, explica.

O nutricionista observa que o estômago pode 
sofrer diferentes agressões que, a longo prazo, po-
dem transformar células saudáveis em precursoras 
de tumores. “A infecção alimentar é uma dessas 
agressões”, pontua. Outros exemplos de agressão 
ao estômago são o consumo excessivo de sal e a 
baixa ingestão de frutas, legumes, verduras e horta-
liças. “Não existe uma escala de risco sobre o que 
está mais associado ao desenvolvimento de câncer: 
infecção alimentar ou alimentação inadequada. Sabe-
mos, porém, que, em nosso país, 41% dos casos de 
câncer não ocorreriam se a população se alimentasse 
adequadamente”, revela.

Mas por que a alimentação adequada é assim 
tão importante para evitar o câncer?  O nutricionista 
Fábio Gomes explica: é que a capacidade de auto-
correção do DNA das células é influenciada por as-
pectos genéticos e comportamentais – sobretudo a 
alimentação saudável. “O principal mecanismo pro-
tetor da alimentação saudável é justamente conferir 
ao DNA celular sua capacidade de resiliência, ou 
seja, de autocorreção”, esclarece. Segundo o nutri-
cionista, estudos comprovam que a capacidade de 
autocorreção do DNA é maior em pessoas que con-
somem mais frutas, legumes, verduras e hortaliças 
– e menos sal e gordura.

H. pylori, vilã silenciosa

Os alimentos são apenas um veículo 
para a infecção por Helico-
bacter pylori, H. pylori, 
bactéria ainda pouco 
conhecida. A infecção 
geralmente ocorre 
na infância e se de-
senvolve de forma 
assintomática, dificul-
tando o diagnóstico. A 
bactéria entra pela boca, 
aloja-se no estômago e 
pode permanecer déca-
das sem ser notada – o que 
significa uma agressão de alto 
impacto, que pode transformar 
células saudáveis em precursoras 
de tumores. O diagnóstico é feito 

por endoscopia, o que o torna ainda mais difícil. 
A bactéria pode ser consumida por outros meios: 
compartilhamento de louça e talheres, mãos su-
jas na boca, brinquedos e outros objetos sujos em 
contato com a boca.  Por isso, a principal forma de 
prevenção é a higiene. 

Rafael Albagli, cirurgião oncologista, da Se-
ção de Cirurgia Abdominopélvica do INCA, explica 
que a transmissão da H. pylori é orofecal, impli-
cando medidas de vigilância sanitária. Quanto à 
sua relação com o câncer de estômago, o cirur-
gião confirma o risco para os portadores de infec-
ção pela bactéria. “Nesses pacientes, existe risco 
cinco vezes maior de a doença evoluir para câncer 
gástrico”, afirma.

Aflatoxina, inimiga do fígado

Toxina oriunda de fungos, que se aloja no fíga-
do e torna-se cancerígena depois de passar por um 
processo metabólico, a aflatoxina é encontrada em 
grãos e cereais e, no Brasil, principalmente, no mi-
lho e no amendoim. Essa prevalência varia de acordo 
com cada região e com a população. A principal re-
comendação para prevenir o contágio é voltada para 
os produtores de grãos e cereais, pois o alimento é 
contaminado pelo fungo que gera a aflatoxina duran-
te a produção – por exemplo, quando é armazenado 
em local úmido após a colheita. 

Ao ser ingerida, a aflatoxina aloja-se no fígado, 
onde é metabolizada, e pode favorecer a infecção por 
hepatite B, além de modificar as células locais, dani-
ficando o gene protetor do DNA. Uma vez danificada, 

a célula se multiplica desordenadamente, 
originando novas células defeituo-

sas. “Cerca de 80% dos indivídu-
os com diagnóstico de câncer 

de fígado possuem cirrose 
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sobrejacente e como resultado de infecção pelo vírus 
da hepatite B. Os soropositivos para hepatite B têm 
um risco maior em comparação à população sorone-
gativa de evoluir ao câncer hepático”, esclarece Ra-
fael Albagli, cirurgião oncologista, titular da Seção de 
Cirurgia abdominopélvica do INCA. 

Além do rótulo

De acordo com dados da Secretaria de Vigi-
lância em Saúde, entre 1999 e 2008, foram regis-
trados 6.062 surtos de doenças transmitidas por 
alimentos (DTA), envolvendo 117.330 pessoas do-
entes e provocando 64 óbitos. Com base nesses 
dados, redobrar os cuidados com os alimentos 
consumidos é importante para preservar a saúde. 
Além do rótulo, programa coordenado pela Em-
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Em-
brapa) e desenvolvido em parceria com a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), INCA e 
redes de supermercado pretende conscientizar a 
população sobre o consumo de produtos in natura 
e industrializados. A iniciativa consiste em instalar 
totens eletrônicos em supermercados, informando 
composição, origem, riscos e benefícios dos pro-
dutos à venda. Para os in natura, por exemplo, é 
indicado o risco de consumo de agrotóxicos, fun-
gos e toxinas. O projeto piloto ocorreu em Brasília 
no ano passado e está em avaliação para ser leva-
do a todo o país.

Lígia Lindner Schreiner, especialista em regu-
lação e vigilância sanitária da Anvisa, explica que, 
de forma geral, a contaminação natural por toxinas 
originadas de fungos é relevante devido às condi-
ções climáticas do país, como temperatura e umi-
dade elevadas, o que favorece o crescimento da 
maioria dos fungos. A Anvisa é responsável por 
estabelecer limites máximos de aflatoxinas nos ali-
mentos e fiscalizar a adoção de regulamentos que 
preconizam boas práticas de fabricação. 

“As vigilâncias sanitárias estaduais e munici-
pais verificam o cumprimento dos regulamentos, 
por meio de inspeções nos estabelecimentos e 
avaliações dos produtos”, diz Lígia. Em relação 
ao estabelecimento dos limites, diversos fatores 
podem ser responsáveis pelo processo de deci-
são de adoção de limites máximos para toxinas 
originadas de fungos, como a disponibilidade de 
evidências científicas para a avaliação de riscos, 
fatores econômicos e de segurança alimentar, ex-
plica a especialista. 
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No caso do amendoim, o Brasil tem regulamen-
tos definindo limites máximos de aflatoxinas e para 
a adoção de boas práticas de fabricação (BPF) em 
estabelecimentos industriais do produto processado 
e de derivados. “Essa estratégia não visa somente 
retirar do mercado aqueles produtos que estão aci-
ma do limite, mas também trabalha a diminuição dos 
níveis por intermédio das boas práticas de fabrica-
ção”, avalia. Entretanto, apesar dos comprovados 
efeitos prejudiciais de outras toxinas originadas de 
fungos, ainda não há limites máximos estabelecidos 
na legislação brasileira. “Em dezembro de 2009, foi 
publicada a consulta pública nº 100, com proposta 
de revisão para o limite máximo de aflatoxinas e o 
estabelecimento de limites para deoxynivalenol, fu-
monisinas,  ocratoxina A e patulina em algumas cate-
gorias de alimentos, como café, cereais, condimen-
tos e especiarias, farinha de milho e de trigo, frutas 
secas e processadas, chocolate e outros produtos à 
base de cacau, suco de maça e vinho”, ressalta. 

Reforço contra a hepatite B

No Brasil, 7,44% da população de 10 a 69 
anos já teve contato com o vírus da hepatite B 
(VHB), segundo dados do Estudo de Prevalência 
de Base Populacional das Infecções pelos Vírus 
das Hepatites A, B e C nas capitais do país. A 
evolução para a forma crônica ocorre em cerca 
de 5% a 10% dos adultos expostos ao vírus, que 
podem ainda desenvolver cirrose e câncer de fí-

“As vigilâncias sanitárias 
estaduais e municipais 
verificam o cumprimento 
dos regulamentos, por 
meio de inspeções 
nos estabelecimentos 
e avaliações dos 
produtos” 
Lígia Lindner Schreiner, especialista em regulação e vigilância 
sanitária da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)

gado. Para prevenir a doença, o Sistema Único de 
Saúde (SUS) ampliou a oferta de vacina contra a 
hepatite B no país, com a aquisição, este ano, de 
18 milhões de doses a mais que em 2009. Com 
isso, além dos perfis já contemplados pela vaci-
nação contra a hepatite B – profissionais de saú-
de; policiais, bombeiros e profissionais envolvidos 
em atividades de resgate; doadores de sangue e 
órgãos; usuários de drogas injetáveis; vítimas de 
abuso sexual; e portadores de doenças crônicas 
–, passam a ter acesso à imunização manicures, 
pedicures e podólogos; caminhoneiros; gestantes 
após o primeiro trimestre da gestação; populações 
de assentamentos e acampamentos; e portadores 
de doenças sexualmente transmissíveis. 

A hepatite viral B é transmitida por sangue, 
esperma e secreção vaginal. Pode ocorrer contami-
nação pelo compartilhamento de objetos de metal 
contaminados. Também há risco de infecção quan-
do usuários de drogas usam instrumentos comuns 
– no caso das injetáveis (cocaína, anabolizantes e 
complexos vitamínicos), das inaláveis (cocaína) e 
das pipadas (crack). A transmissão também pode 
ocorrer da mãe infectada para o bebê, de acordo 
com o Departamento de DST, Aids e Hepatites Vi-
rais, do Ministério da Saúde. l
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Expansão de células-tronco do cordão umbilical abre novas 
perspectivas em transplantes de medula óssea

Multiplicar 
para salvar

Se, em épocas não muito distantes, o cordão 
umbilical de recém-nascidos ia para o lixo, de uns 
tempos para cá se tornou artigo de luxo. Isso por 
conter uma reserva de vida para portadores de leu-
cemias, linfomas, anemias graves e outras doenças. 
Já consagrada, a técnica do transplante de medula 
óssea a partir de sangue do cordão umbilical ain-
da hoje reserva novidades. A mais recente desco-
berta foi o estudo de uma proteína por cientistas 
do Fred Hutchinson Cancer Research Center, em 
Seattle, nos Estados Unidos, que permitiu multipli-
car (expandir) em 150 vezes o número de células-
tronco de um único cordão umbilical. Essa técnica 
permite reproduzir células com as mesmas funções 
originais, ou seja, com a capacidade de produzir os 
componentes do sangue. 

O transplante é a substituição de uma medu-
la óssea doente por uma saudável. A medula óssea 
é o tecido líquido responsável pela produção dos 
componentes do sangue – leucócitos, hemácias 
e plaquetas. Quando esse tecido é comprometido 
por alguma doença, deixa de cumprir sua função e 
precisa ser substituído. Tanto na medula óssea de 
um doador voluntário quanto no cordão umbilical há 

células-tronco da medula óssea, que, com o trans-
plante, substituirão as células do tecido doente. A 
quantidade de células-tronco do cordão, porém, é 
pequena e muitas vezes é necessário usar mais de 
uma unidade em um paciente.  

O estudo de Seattle, ao controlar um gene 
específico (o Notch), que é responsável pela dife-
renciação celular, mostrou ser possível expandir o 
número de células sem que elas desenvolvessem 
especificações. Pacientes  receberam dois cordões 
cada um, sendo uma unidade expandida e a outra 
não. “Um estudo com 11 pacientes que sofriam de 
leucemia revelou que, com as células expandidas, o 
tempo de recuperação caiu de 26 para 14 dias”, ex-
plica Colleen Delaney, médica assistente da Divisão 
de Pesquisa Clínica do Fred Hutchinson Cancer Re-
search Center. Com os estudos, ela espera reduzir a 
mortalidade associada à demora na recuperação de 
células sanguíneas no transplantado.

Pesquisas como essa também têm avançado no 
Brasil. A geneticista Eliana Abdelhay, chefe da Divisão de 
Laboratórios do Centro de Transplantes de Medula Ós-
sea, do Instituto Nacional de Câncer (INCA), ressalta que, 
somente no Rio de Janeiro, na Universidade Federal do 
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“Esperamos, na próxima 
década, utilizar com 
segurança esses 
conhecimentos em benefício 
dos pacientes”
LuÍs Fernando Bouzas, diretor do CEMO 

Estado do Rio de Janeiro (UFRJ), existem, pelo menos, 
três grandes laboratórios aparelhados para a técnica de 
expansão dessas células. O professor Stevens Rehen, 
diretor de pesquisa do Instituto de Ciências Biomédicas 
da UFRJ, acredita que houve avanços, mas lembra que 
o país enfrenta certas dificuldades. “Às vezes, temos pro-
blemas na importação de reagentes, o que compromete 
o bom andamento do trabalho”, afirma Rehen.

Tratar indivíduos infundindo células manipula-
das geneticamente é outra dificuldade, segundo Elia-
na Abdelhay. A geneticista alerta que será necessário 
convencer comitês de ética a aprovarem esse tipo de 
intervenção. “A expansão beneficiará pacientes que 
se submetem a transplante não aparentado para tra-
tar neoplasias do sangue”, observa Abdelhay.

Entre as alternativas mais usadas hoje no Brasil, 
no entanto, está a opção de duas unidades de sangue 
do cordão umbilical e placentário para um mesmo pa-
ciente. “O sangue de cordão umbilical possui número 
limitado de células-tronco hematopoéticas em função 
do volume que pode ser obtido (de 70 a 200 ml). Em 
geral, é utilizado para pacientes com até 50 kg”, ressalta 
Luís Fernando Bouzas, diretor do Centro de Transplan-
te de Medula Óssea (CEMO), do INCA, e coordenador 
da Rede Pública de Bancos de Sangue do Cordão 
(Brasilcord). “Espera-se ainda com a técnica alavancar 
estudos para a cura ou o controle de doenças, além 
de reduzir efeitos adversos na terapia oncológica em 
hematologia”, avalia Bouzas.

Estudos em evolução

Em 1988, pesquisadores da França e dos Estados 
Unidos realizaram o primeiro procedimento de trans-
plante de medula óssea com sangue do cordão umbi-
lical de um recém-nascido, cujo irmão sofria de anemia 
de Fanconi (doença de origem genética). “Foi um pro-
cedimento bem-sucedido”, diz Luis Fernando Bouzas. 
A técnica é simples quanto à coleta, ao processamento 
e ao congelamento em temperaturas ultrabaixas – entre 
–135° e –196° graus Celsius. O congelamento do primei-

ro sangue de cordão umbilical e placentário no Brasil foi 
realizado no INCA, em 1990. Em 2009, foram realizados 
131 transplantes com doador não aparentado no Brasil 
– 41 deles com sangue de cordão umbilical.

De acordo com a geneticista Eliana Abdelhay, 
nos últimos dez anos, a identificação de genes ca-
pazes de potencializar a capacidade de proliferação 
dessas células sem levá-las a se diferenciar trouxe 
progresso para os estudos. “Isso demonstra que es-
sas células podem aumentar, pelo menos em cinco 
vezes, a sua capacidade de expansão”, explica.

Em vários centros de pesquisa em células-tronco 
e também no Instituto Nacional de Câncer (INCA), estu-
dos já avaliam a expansão celular e, em breve, poderão 
ser testados em pacientes. O Centro de Transplante de 
Medula Óssea do INCA tem propostas de estudo que 
incluirão centros integrantes da Rede Brasilcord, como 
os hospitais Albert Einstein e Sírio-Libanês, Hemocen-
tro de Campinas, Ribeirão Preto e Santa Catarina. “Es-
peramos, na próxima década, utilizar com segurança 
esses conhecimentos em benefício dos pacientes”, 
prevê Luís Fernando Bouzas, diretor do CEMO. 

CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS 

As células-tronco do sangue do cordão umbilical 
são adultas, ou seja, têm suas funções definidas 
e não se diferenciam como as células-tronco 
embrionárias, que formam todos os tecidos e 
órgãos do corpo humano. Na UFRJ, o Laboratório 
Nacional de Células-tronco Embrionárias (LaNCE) 
desenvolveu know-how para a expansão, em 
grande escala, tornando o processo mais eficiente 
e econômico. 
Paulo Marinho, aluno de doutorado do Programa 
de Engenharia Química da COPPE/UFRJ, é 
autor de tese sobre a expansão de células-
tronco embrionárias em grande escala. Segundo 
Marinho, a técnica colabora em especial para a 
medicina regenerativa. “Muitos estudos ainda são 
necessários para que se torne uma real terapia 
celular”, observa o especialista.
 A coordenadora do Serviço de Onco-hematologia 
e Transplante de Medula Óssea do Hospital Sírio-
Libanês, Yana Novis, acredita no potencial da nova 
tecnologia. “A partir de células-tronco, é provável 
que possamos regenerar órgãos e tecidos 
danificados em acidentes, fazer tratamentos 
como quimio ou radioterapia ou em doenças 
congênitas”, avalia.
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rede
Novos modelos de 
gestão para o SUS

Sistema Único de Saúde busca soluções para entraves administrativos

O Sistema Único de Saúde (SUS), nos seus 
mais de 20 anos de existência, vem experimen-
tando uma série de formatos jurídicos e adminis-
trativos. De convênios a fundações de apoio, os 
gestores públicos estudam os modelos, como de 
organizações sociais e fundações estatais de di-
reito privado, em busca de solução para grandes 
desafios do sistema. A mudança na gestão do SUS 
envolve questões delicadas: distribuição de poder, 
repasse de recursos e mudanças nas relações de 
trabalho. 

As opiniões estão divididas, mas repousam 
na unanimidade de que é preciso aperfeiçoar o 
modelo de gestão para a consolidação de um SUS 
mais abrangente e eficaz. Entre críticos e defenso-
res das mudanças, também é comum encontrar o 
consenso de que nenhuma solução será mágica: 
com o envelhecimento da população e o avanço 
da tecnologia, trazendo inovações terapêuticas e 
tecnológicas, o financiamento da saúde continua 
sendo um aspecto crítico que paira sobre todos os 
debates acerca dos modelos jurídicos.
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Mudar para quê? 

O Brasil tem hoje mais de 7.500 hospitais. As 
gestões são muito diferenciadas em cada uma des-
tas instituições. A sanitarista Cristiani Vieira Machado, 
da Escola Nacional de Saúde Pública (Ensp/Fiocruz), 
conta que, na década de 1990, houve uma prolifera-
ção de alternativas à administração estatal direta nos 
hospitais públicos. “Os modelos incluem unidades 
semi-autônomas de direito privado, como as orga-
nizações sociais, e as fundações privadas de apoio, 
além da terceirização da gerência de hospitais esta-
tais e da contratação de serviços”, resume. 

Segundo dados do Ministério da Saúde, em 
2009 foi constatado que, do total de 3,2 bilhões de 
procedimentos ambulatoriais prestados pelo SUS, 
2,8 bilhões eram realizados em unidades públicas, 
enquanto 210 milhões em instituições privadas con-
veniadas e 157 milhões em unidades filantrópicas. 
Nos dois últimos casos, os hospitais prestam serviços 
públicos, mas não estatais. Nessas situações, o SUS 
repassa a verba correspondente ao procedimento 
para a instituição conveniada. 

Se o SUS há bastante tempo atende a popula-
ção por meio de hospitais contratados e conveniados, 
além dos hospitais próprios, por que, então, tanto ba-
rulho em relação às recentes propostas de mudança 
nos modelos de gestão? Ana Maria Malik, coordena-
dora do Centro de Estudos de Gestão e Saúde da 
Fundação Getúlio Vargas, é taxativa ao apontar que, 
com o foco do debate nos modelos jurídicos, deixa-
se em segundo plano a questão fundamental que 
motiva as propostas de mudança. “A figura jurídica 
é o como. O modelo de gestão é consequência do 
objetivo de prestar o melhor atendimento à saúde da 
população”, afirma, acrescentando que um hospital 
do SUS não deixa de ser público, apesar da mudan-
ça no modelo de gestão. 

A especialista em direito sanitário Lenir Santos, 
fundadora e coordenadora do Instituto Brasileiro de 
Direito Sanitário Aplicado, explica que o problema 
não reside apenas na gestão do SUS. Segundo ela, 
trata-se da gestão da administração pública, que 
pouco se modernizou, refletindo-se em todo o SUS. 
“Quando falamos da área de saúde, isso acaba tendo 
um impacto maior, uma vez que os hospitais preci-
sam ser gerenciados de maneira mais ágil, eficiente e 
com qualidade”, indica. 

Modelos de flexibilização da gestão já são ado-
tados em estados, municípios e algumas instituições 
de administração pública. Independentemente do 

formato, a avaliação e o monitoramento das ativida-
des são centrais, bem como os critérios de nomea-
ção dos dirigentes e as questões relativas ao finan-
ciamento. Em entrevista concedida em 2009, o então 
secretário estadual de saúde de São Paulo, o médico 
sanitarista Luiz Roberto Barradas Barata, destacou a 
necessidade de rigorosos mecanismos de controle e 
fiscalização.

“Outro cuidado é quanto às nomeações dos di-
retores dessas unidades, que precisam ser eminen-
temente técnicas”, afirmou Barradas. A nomeação de 
dirigentes também está presente na argumentação 
do presidente da Federação Brasileira de Hospitais 
(FBH), Eduardo Oliveira, que ressalta a necessidade 
de escolhas pautadas na competência. O médico 
Sérgio Bastos, diretor de Saúde da Firjan, sugere que 
a remuneração variável seja um item de regulação. 
“A remuneração do gestor deveria estar ligada ao de-
sempenho da unidade de saúde”, opina.

Celetistas X estatutários: 
relações de trabalho em pauta

As relações de trabalho têm motivado uma sé-
rie de debates em torno das mudanças de gestão 
no SUS. A maioria dos modelos propostos ou em 
implantação prevê a seleção por concurso público, 
mas o contrato é regido pela CLT - característica das 
contratações no setor privado. 

A chamada reforma administrativa, realizada por 
meio da emenda constitucional 92, de 1998, já previa 
a possibilidade de contratação pela CLT em todos os 
setores do estado. Enquanto o regime jurídico úni-
co (RJU) apresenta benefícios como a estabilidade, 
a CLT assegura o recebimento do fundo de garantia 
por tempo de serviço (FGTS) e possibilita o estabele-
cimento de gratificações a partir de desempenho.

Na opinião de Francisco Batista Júnior, presiden-
te do Conselho Nacional de Saúde (CNS), a precari-
zação das relações de trabalho presente em vários 
serviços de saúde - por contratações temporárias, 
terceirizadas ou quaternárias, entre outros formatos 
- desvincula o trabalhador de sua atividade. “Na área 
de saúde, o profissional precisa ter um vínculo efetivo 
e afetivo. O problema se resolve com uma carreira 
única de saúde”, afirma.

Denise Motta Dau, secretária nacional de orga-
nização da Central Única dos Trabalhadores (CUT), 
participa da mesa nacional de negociação permanen-
te do SUS. Ela conta que hoje existem situações de 
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profissionais com diferentes vínculos trabalhando no 
mesmo serviço. Por isso, a reivindicação é de uma 
carreira única para a saúde. 

Sérgio Bastos, diretor de saúde do sistema Fir-
jan, destaca que a possibilidade de remuneração va-
riável e de concessão de gratificações seria uma es-
tratégia para melhorar o padrão dos profissionais na 
saúde. “Serão abertas formas de reter talentos que, 
muitas vezes, se dispersam no setor privado”, avalia.

Experiências inovam a gestão 
do SUS

Propostas de inovação na gestão do SUS dão 
origem a diferentes iniciativas em estados, municípios 
e instituições. Das mais consolidadas, como as Or-
ganizações Sociais de Saúde (OSS), criadas em São 
Paulo há dez anos, às mais recentes, como a criação 
das fundações no Rio de Janeiro e em Sergipe, todas 
buscam resultados melhores na atenção à população. 

A legislação que implantou as OSS em São 
Paulo data de 1998. Nesse caso, entidades sem fins 
lucrativos do terceiro setor assumem a gerência de 
estruturas de saúde do governo. A ação dessas enti-
dades é apenas administrativa. Mais de uma década 
depois da implantação das OSS, Luiz Roberto Barra-
das Barata, destacou aspectos positivos desse mode-
lo. Os hospitais gerenciados por OSS atendem 25% 
mais pacientes e gastam 10% a menos, proporcional-
mente, na comparação com as unidades de adminis-
tração direta. “Esses hospitais, livres das amarras da 
legislação que engessa a gestão pública, têm maior 
autonomia e liberdade no gerenciamento de recursos 
humanos e aquisição de materiais ou insumos, o que 
assegura a necessária agilidade e consequente efici-
ência da gestão”, apontou, completando que o mo-
delo foi indicado pelo Banco Mundial como exemplo 
positivo para a gestão de hospitais públicos. 

Em Sergipe, as Fundações Estatais de Saúde 
foram criadas por leis específicas no contexto do 
projeto de Reforma Sanitária e Gerencial do SUS e 
entraram em funcionamento em 2009. “As fundações 
estatais abrem a possibilidade de o poder público 
conciliar os anseios da população com a capacida-
de produtiva que o Estado tem, superando as amar-
ras impostas pela burocracia”, afirma o deputado es-
tadual Rogério Carvalho, que atuou como secretário 
de Saúde de Sergipe até janeiro de 2010. 

No Rio de Janeiro, a lei que autoriza a criação 
de Fundações Estatais de Direito Privado foi sancio-

nada no fim de 2007. As fundações estarão divididas 
em três categorias: Hospitais Gerais e de Urgência, 
Institutos de Saúde e Central Estadual de Transplan-
tes. Para cada fundação será assinado um contrato 
de gestão, com a Secretaria de Estado de Saúde e 
Defesa Civil, que estipula metas a serem cumpridas. 

“Com a implantação do projeto das fundações, 
a expectativa é melhorar o atendimento ao usuário do 
SUS, profissionalizar a gestão dos hospitais públicos 
e garantir melhores condições de trabalho aos pro-
fissionais da saúde”, destaca o secretário. Ele revela 
que foram analisados outros modelos, mas nenhum 
atendia às metas, que eram não terceirizar a gestão 
hospitalar para a iniciativa privada e implantar o mo-
delo em todas as unidades, tanto as que já estão em 
funcionamento quanto as que virão a existir.

Na Bahia, o diretor de Atenção Básica, Hêider 
Pinto, conta que os projetos de lei para criação de 
fundações estatais foram elaborados com base em 
amplos debates com os setores e movimentos so-
ciais envolvidos. “A proposta foi aprovada em todas 
as instâncias do SUS na Bahia: Conselho de Secre-
tários Municipais de Saúde, Comissão Intergestores 
Bipartite, Conselho Estadual de Saúde e Conferência 
Estadual de Saúde”, orgulha-se. I

O médico Luiz Roberto Barradas Barata faleceu em 17 de julho de 
2010, vítima de um infarto do miocárdio.



política
Entre o público e o privado

Novo rol de procedimentos da ANS amplia a cobertura da rede 
privada para a atenção oncológica e pode impactar o SUS

Aprovado em janeiro pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS) do Ministério da Saúde, o 
novo rol de procedimentos obrigatórios para planos 
de saúde amplia o espectro da atenção oncológica 
na saúde suplementar. Entre outras diretrizes, a re-
gulamentação, que entrou em vigor em junho, inclui 
a cobertura obrigatória de novas tecnologias, como 
implante de marcapasso multissítio e pet-scan oncoló-
gico; transplante alogênico de medula óssea (quando 
é necessário um doador); e um número maior de ses-
sões de fonoaudiologia, terapia ocupacional, psicolo-
gia e nutrição para determinadas patologias. A medida 
tem o objetivo de garantir atendimento integral a quem 
contrata planos de saúde também no que se refere à 
atenção oncológica.

Atualmente, o tratamento do paciente com câncer 
é realizado nos setores de saúde pública e suplemen-
tar. O atendimento pode ser realizado em unidades pú-
blicas de saúde ou em estabelecimentos privados que 
atuam na prevenção, no diagnóstico e no tratamento 

do câncer – conveniados ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) ou a operadoras de planos de saúde. Com a 
ampliação do rol de procedimentos obrigatórios, espe-
ra-se que os pacientes com planos de saúde tenham 
assistência completa na rede privada.

Estudo realizado em 2006 pela Escola Nacio-
nal de Saúde Pública Sérgio Arouca, da Fundação 
Oswaldo Cruz (ENSP/Fiocruz), concluiu que o SUS 
é o financiador predominante do tratamento oncoló-
gico no país, responsável por 75% dos atendimentos 
em quimioterapia, radioterapia, hemodiálise e hemo-
terapia –, incluindo os realizados na rede privada de 
saúde conveniada. A pesquisa também aponta que 
uma parcela significativa da população que contrata 
planos privados de saúde recorre ao sistema públi-
co para o tratamento oncológico. Entre os pacientes 
com câncer com planos de saúde, 15,4% precisam 
ter suas internações custeadas pelo SUS e 3,5% por 
pagamento privado individual. A proporção é seme-
lhante no que diz respeito a atendimentos de alta 
complexidade e elevado custo financeiro: 11,6% dos 
procedimentos de quimioteriapia, radioterapia, he-
modiálise e hemoterapia financiados pelo SUS foram 
destinados a usuários de planos de saúde.

A médica Martha Oliveira, gerente-geral téc-
nico-assistencial de produtos da ANS, explica que 
o setor de saúde suplementar é complementar ao 
SUS e jamais o substituirá. “Todo cidadão tem direi-
to ao SUS, mas também pode recorrer ao setor de 
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saúde suplementar. A Constituição Federal de 1988 
– que define a saúde como direito de todo cidadão, 
a ser garantido pelo Estado – permite que institui-
ções privadas ofereçam serviços de saúde, sempre 
de acordo com as diretrizes e normas do Ministério 
da Saúde”, explica. Nos dois setores, no entanto, a 
elaboração de protocolos de atendimento, o moni-
toramento da qualidade e o controle da segurança 
da atenção ao paciente são de responsabilidade do 
Ministério da Saúde, atribuídas à ANS.

A regulação dos planos e seguros de saúde 
ocorre por meio de constantes atualizações no rol 
de procedimentos obrigatórios ao setor de saúde 
suplementar. “A ANS sempre abre espaço para a in-

suplementar: 68% dos estabelecimentos que ofere-
cem o tratamento são prestadores do SUS.

Especialista na área, a médica Lígia Bahia, pro-
fessora do Instituto de Saúde Coletiva da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), pondera sobre 
a plenitude da atenção oncológica na rede privada 
de saúde. Lígia reconhece que os planos de saúde 
mais elaborados e de custo mais elevado – conheci-
dos como executivos – geralmente garantem atenção 
abrangente ao paciente com câncer, mas ressalta que 
muitas vezes os contratos podem negar a cobertura 
de determinados procedimentos, como medicamen-
tos e exames complementares.

Lígia faz um alerta aos clientes da rede creden-
ciada que oferece planos mais baratos, constituída 
basicamente por estabelecimentos de pequeno porte 
e baixa intensidade tecnológica. “Definitivamente não 
é a rede adequada para prover assistência integral ao 
paciente oncológico. Pessoas que contratam esse tipo 
de plano e precisam passar pelo tratamento do câncer 
acabam recorrendo ao SUS”, completa a médica, rei-
terando o estudo realizado pela ENSP/Fiocruz. 

Foi constatado ainda que a maioria dos serviços 
ambulatoriais privados oferece quimioterapia isolada-
mente. “Essa conduta contraria a recomendação do 
Ministério da Saúde para a atenção integral ao pa-
ciente, que preconiza a realização de todas as etapas 
do tratamento em uma mesma unidade de saúde”, 
descreve a engenheira biomédica Margareth Portela, 
que liderou a investigação. A pesquisa também indi-
ca a elevada concentração de estabelecimentos de 
saúde com serviços ambulatoriais oncológicos de 
alta complexidade no sudeste do país. Somente 1,8% 
dos estabelecimentos estão na Região Norte e muitos 
municípios nem sequer oferecem serviços de quimio-
terapia e radioterapia à população.

A gerente-geral técnico-assistencial de produtos 
da ANS, Martha Oliveira, explica que um marco legal 
importante na determinação dos proce-
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“A Constituição de 1988 – 
que define a saúde como 
direito de todo cidadão, a 
ser garantido pelo Estado 
– permite que instituições 
privadas ofereçam serviços 
de saúde, de acordo com 
as diretrizes do Ministério da 
Saúde”
Martha Oliveira, gerente-geral técnico-assistencial de produtos da ANS

tervenção da sociedade nesse processo, por meio 
das consultas públicas”, diz Martha. Segundo ela, o 
objetivo é incluir os procedimentos com comprova-
ção científica para o bem-estar e a melhoria do qua-
dro do paciente. “Inclusive na atenção oncológica, 
que é área prioritária do setor de saúde suplemen-
tar”, acrescenta a médica.

Mapeamento revela falhas

Também desenvolvido pela ENSP/Fiocruz, um 
outro estudo realizado em 2008 e 2009 traçou o 
mapeamento nacional do atendimento on-
cológico no setor de saúde suplementar, 
promovendo a caracterização quantitativa 
e qualitativa dos serviços ambulatoriais 
privados que oferecem quimioterapia e 
radioterapia. Os resultados, ainda pre-
liminares, revelam a carência de servi-
ços de radioterapia no setor de saúde 
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é o próprio médico, que também atua em hospitais 
públicos. Esse movimento estabelece dois fluxos de 
ingresso no serviço público e afeta o planejamento 
da instituição”, afirma a médica. Além disso, esse 
duplo trânsito não tem sido objeto de ressarcimento 
previsto pela Lei Nº 9.656. A dupla porta de entrada 
para o SUS descrita por Lígia é confirmada por mais 
um estudo da ENSP/Fiocruz, publicado em 2007. 
Segundo a pesquisa, 72% dos prestadores de ser-
viços hospitalares que atuam na saúde suplementar 
também realizam serviços para o SUS.

Novo contexto merece avaliação

Com o novo rol de procedimentos obrigató-
rios, a ANS avalia que usuários de planos de saúde 
contratados a partir de 1999 terão plenas condições 
de realizar todo o tratamento oncológico na rede de 
saúde suplementar, sem precisar recorrer ao SUS. 
Martha Oliveira, da ANS, recomenda que os pacien-
tes nessas condições que não receberem tratamen-
to adequado denunciem a operadora de plano de 
saúde aos núcleos regionais de fiscalização da ANS. 
A denúncia também pode ser feita por telefone, pelo 
Disque ANS: 0800-701-9656.

Lígia Bahia observa que é preciso ter cautela 
para avaliar as novas determinações. Profissionais 
envolvidos na atenção oncológica consideram que 
o atendimento na rede privada será potencializado. 
Mas o impacto de uma medida normativa depen-
de de um conjunto de circunstâncias, como a ca-
pacidade instalada, a qualidade e a confiabilidade 
dos serviços privados. “É preciso acompanhar os 
efeitos das novas regras sobre a atenção oncoló-
gica no setor privado, mensurando, por exemplo, 
o aumento dos transplantes alogênicos de medula 
óssea”, conclui a médica. 

Conheça as novidades

A atualização do Rol de Procedimentos e Eventos 
em Saúde da ANS (Rol 2010) foi feita por meio de 
Resolução Normativa - RN nº 211, de 11 de janeiro 
de 2010, em vigor a partir de 7 de junho deste ano. 
As determinações são válidas para todos os planos 
de saúde contratados a partir de 1999. 

Para saber mais, acesse o site da ANS: www.ans.
gov.br (em Legislação, no índice, ou no banner no 
fim da página).

“Muitas vezes, os planos 
novos, contratados 
depois de 1999, impõem 
obstáculos não contratuais 
ao tratamento oncológico. 
Ao se deparar com entraves 
burocráticos e longas filas 
de espera, o paciente que 
paga um plano de saúde 
acaba recorrendo ao SUS”
Maria Alícia Ugar, pesquisadora da ENSP/Fiocruz

dimentos obrigatórios ao setor de saúde suplementar 
é a Lei nº 9.656, de 1998. A partir de 1999, o rol de 
procedimentos oferecidos pelas operadoras de pla-
nos de saúde foi ampliado para atender com qualida-
de as necessidades de saúde de seus usuários. “No 
entanto, serviços contratados previamente, regidos 
por contratos celebrados antes da publicação da lei, 
têm limitações significativas para o atendimento ao 
paciente, incluindo alguns procedimentos em onco-
logia”, esclarece Martha.

Setor público é 
sobrecarregado

A lei de 1998 disciplinou a prestação de ser-
viços em saúde, mas também determinou algumas 
exclusões. A ANS, por exemplo, não pode exigir 
que os planos de saúde ofereçam ou promovam 
medicação domiciliar. Maria Alícia Ugar, pesquisa-
dora da ENSP/Fiocruz, lembra que existem outras 
limitações. “Muitas vezes, os planos novos, contra-
tados depois de 1999, impõem obstáculos não con-
tratuais ao tratamento oncológico. Ao se deparar 
com entraves burocráticos e longas filas de espera, 
o paciente que paga um plano de saúde acaba re-
correndo ao SUS”, resume.  

Na avaliação de Lígia Bahia, da UFRJ, as la-
cunas impostas por brechas na lei e pela reduzida 
competência tecnológica de alguns serviços priva-
dos de saúde desorganizam o setor de saúde públi-
ca, pois levam ao SUS pacientes também contem-
plados pela rede privada. “Em muitos casos, a via 
de acesso de usuários de planos de saúde ao SUS 
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Tecnologia, uma 
aliada da saúde
Tecnologia, uma 
aliada da saúde
No Brasil e no mundo, é crescente a aplica-
ção das telecomunicações na prestação, educação e 
gestão de cuidados de saúde, em tarefas executadas 
por médicos, enfermeiros e outros profissionais do 
setor. No país, com o Projeto Nacional de Telessaú-
de Aplicado à Atenção Básica à Saúde, instituído em 
2007, essas ferramentas vêm ganhando força no Sis-
tema Único de Saúde (SUS). Tanto que o Ministério 
da Saúde investiu R$ 14 milhões em projetos piloto 
em telemedicina em dez estados e mais R$ 21 mi-
lhões estão previstos para a próxima etapa, que atin-
girá prioritariamente o norte e o nordeste, atendendo 
ao pacto pela redução da mortalidade infantil.

 Os recursos de telecomunicações estão sen-
do usados para enfrentar grandes desafios na área 
da saúde, como a capacitação e a educação per-
manente das equipes. A Estratégia de Saúde da 
Família (ESF), por exemplo, tem demonstrado re-
sultados positivos nos indicadores de saúde brasi-
leiros com o auxílio da tecnologia. Para que profis-
sionais prossigam sua formação, o Departamento 
de Gestão da Educação na Saúde, da Secretaria 

Telecomunicações levam conhecimento e até diagnósticos a 
profissionais da medicina em pontos distantes
Telecomunicações levam conhecimento e até diagnósticos a 
profissionais da medicina em pontos distantes

de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, 
do Ministério da Saúde, desenvolveu o Telessaúde 
Brasil, que oferece à distância o apoio técnico de 
especialistas para os profissionais da ESF, e a Uni-
versidade Aberta do SUS (UNA SUS), que, por meio 
de universidades, dispõe de cursos certificados. Os 
conteúdos são compartilhados em rede e o aluno é 
supervisionado por tutores. 

“Também colaborando nesse contexto, a Rede 
Universitária de Telemedicina (RUTE) é parceira im-
portante do Telessaúde Brasil, a partir de cooperação 
já renovada entre os ministérios da Saúde e da Ciên-
cia e Tecnologia”, explica Ana Estela Haddad, diretora 
do Departamento de Gestão da Educação na Saúde 
do Ministério da Saúde. Os números comprovam o 
sucesso dessas ações. No âmbito do Telessaúde 
Brasil, de janeiro de 2008 a setembro de 2009, foram 
realizadas 166.761 consultas, além de exames diag-
nósticos pela internet nos dez estados atendidos pelo 
programa. “A telessaúde encurta distâncias e amplia 
a interatividade e a comunicação, além de facilitar a 
vigilância em saúde”, acrescenta Ana Haddad. 
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Fortalecendo a rede

Em processo de filiação à Rede Universitária de 
Telemedicina, Rede RUTE, o Instituto Nacional de Cân-
cer (INCA) espera ser homologado ainda este ano no 
programa, abrindo perspectivas para desenvolver, de 
forma mais intensa, parcerias e trabalho em rede. Está 
sendo avaliada ainda a criação de um espaço de inter-
câmbio técnico-científico em oncologia, articulando as 
diferentes instituições que tratam de câncer no país, 
facilitando a troca de experiências em ensino, pesqui-
sa e assistência. “Todas essas ações visam, também, a 
fortalecer a gestão da atenção oncológica no país”, afir-
ma Antônio Tadeu Cheriff dos Santos, responsável pela 
Área de Tecnologias Educacionais Interativas do INCA. 

Em dezembro do ano passado, o primeiro even-
to de telemedicina foi realizado pela Coordenação de 
Tabagismo do INCA. Foram apresentados os novos 
instrumentos de informação do tratamento do fuman-
te, com o apoio da Rede RUTE, com a participação de 
51 técnicos de coordenações estaduais do Programa 
de Controle de Tabagismo, em 17 estados. “O INCA 
vem participando também das videoconferências da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), re-
lacionadas à Rede de Hospitais Sentinela, da qual é 
integrante”, ressalta Antônio Tadeu.

O objetivo da Rede RUTE é implantar infraestru-
tura para a interconexão das unidades de faculdades 
e hospitais universitários de ensino das diferentes re-
giões do país em projetos de telemedicina, como es-
clarece Luiz Ary Messina, engenheiro e coordenador 
nacional da rede. “Isso permite a comunicação e a 
colaboração entre grupos de pesquisa nacionais por 
meio da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP)”, 
destaca Messina. As instituições criam e coordenam 
Grupos de Interesse Especial (SIGs – Special Interest 
Groups), que desenvolvem atividades de pesquisa, 
ensino e assistência em temas específicos.  Messina 
explica que os 30 SIGs em operação são coordena-
dos pelas instituições e por membros da Rede RUTE, 
com agendas de sessões de vídeo ou webconferên-
cias mensais, quinzenais ou semanais. “Atualmente, 
há alguns Núcleos de Telemedicina e Telessaúde nas 
maiores universidades brasileiras”, observa. 

Experiências de sucesso

Os projetos da Rede RUTE integram 158 institui-
ções de saúde. Hoje, são 36 núcleos e 31 embriões 
de núcleos conectados e em operação.  Este ano, es-
tima-se que outros 12 SIGs se organizem. “Houve um 

acréscimo de 137% na participação de instituições 
nesses grupos em 2009. Em alguns, participaram 
mais de 400 pessoas em áreas remotas, em sessões 
de enfermagem intensiva”, conta Luiz Ary Messina.

Merece também destaque a participação da 
Rede RUTE no projeto Políticas Públicas de Telessaú-
de na América Latina, iniciativa do Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento (BID), iniciado em outubro 
do ano passado, e que reúne Brasil, Colômbia, Equa-
dor, El Salvador, México e Uruguai. Além da RedClara 
(Conexão Latino-Americana de Redes Avançadas), 
em que a participação do INCA poderá auxiliar na dis-
seminação de protocolos importantes e sua integra-
ção com países da América Latina.

Já o Telessaúde Brasil, ao permitir que profissio-
nais da atenção básica se comuniquem com profissio-
nais de referência na solução de casos clínicos pela 
internet, proporciona a segunda opinião de um espe-
cialista. Segundo levantamento, o custo do atendimen-
to com o suporte do programa em Minas Gerais, por 
exemplo, é 10 vezes mais baixo que o tradicional. Em 
média, cada município gasta R$ 80 para encaminhar 
o paciente a um hospital de média e alta complexida-
de, enquanto com a teleconsultoria o custo fica em R$ 
7. “Muitas doenças de pele, como hanseníase e até o 
câncer, estão sendo diagnosticadas pela internet nos 
estados em que funciona o sistema”, conta Ana Estela 
Haddad, diretora do Departamento de Gestão da Edu-
cação na Saúde do Ministério da Saúde. I

Educação à distância e 
telemedicina

Algumas atividades de telemedicina têm objetivos 
semelhantes aos da educação à distância, pois 
ambas utilizam tecnologias da informação e 
comunicação, como explica Antônio Tadeu Cheriff 
dos Santos. Entre os processos e tecnologias 
envolvidos na telemedicina estão a videoconferência, 
os trabalhos colaborativos entre pares, o apoio 
técnico à distância (segunda opinião clínica) e até 
a prestação de serviços em regiões distantes, com 
consulta on-line e telediagnóstico por imagem. Já a 
estruturação de cursos e atividades, com finalidade 
pedagógica específica, caracteriza a educação à 
distância (EAD), geralmente realizada em ambientes 
virtuais de aprendizado (Moodle, Teleduc etc.). “A 
educação à distância pode também usar recursos de 
vídeo e webconferência”, acrescenta Antônio Tadeu.
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Elemento vida
Na complexa rotina de tratamento do câncer, 
um elemento tem papel fundamental. Ele não pode 
ser produzido em laboratório, comprado ou substi-
tuído. Sua disponibilidade depende exclusivamente 
da solidariedade alheia. Essencial à vida, o sangue é 
necessário para o restabelecimento do paciente on-
cológico e pode determinar a melhora de seu quadro 
clínico, influenciando até a sensação de dor.

O suporte hematológico, feito por meio da 
transfusão de sangue e plaquetas, é imprescindível 
para o tratamento do câncer. “Por estar com a saúde 
debilitada, o paciente oncológico perde a capacida-
de de repor o próprio sangue e passa a depender da 
doação de terceiros. Por isso, é tão importante doar 
sangue regularmente”, explica a hemoterapeuta Iara 
Motta, chefe do Serviço de Hemoterapia do Instituto 
Nacional de Câncer (INCA).

A médica informa que a doação de plaquetas 
é especialmente importante para o paciente onco-
lógico. As plaquetas são componentes do sangue 
que atuam na coagulação. “Muitas pessoas em tra-
tamento do câncer apresentam deficiência de pla-
quetas, em razão da realização de transplante de 
medula óssea, pela ação da quimioterapia ou devido 
à intervenção cirúrgica”, ressalta.

Para dar conta dessa necessidade, existe 
um método específico para a doação de 

plaquetas, chamado plaquetaférese. O 
termo aférese significa separação e 
ilustra a forma como a doação de pla-
quetas é efetuada. “O procedimento 
tem início da mesma maneira que a 
doação convencional. A diferença é 
que o sangue coletado é encaminha-

do a um equipamento, que retém as 
plaquetas e depois retorna à veia do 
doador, com todos os outros compo-

nentes”, descreve a hemoterapeuta. 
A chefe do Serviço de Hemote-

rapia do INCA ressalta que a regulari-
dade das doações é fundamental para 

garantir a disponibilidade de sangue e 
hemoderivados. “A validade desses ma-

teriais biológicos é muito curta. Além dis-

social
Doação de sangue e plaquetas é decisiva para a 
recuperação do paciente oncológico
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so, para um adulto, são necessárias várias doações 
de sangue para efetuar uma única transfusão de pla-
quetas”, informa Iara. 

Somente nos dois primeiros meses deste ano, 
o INCA registrou 2.300 internações. A cada mês, são 
realizados, em média, 1.100 cirurgias e 16.400 aten-
dimentos ambulatoriais. Para grande parte desses 
pacientes, as transfusões de sangue são essenciais. 
O aposentado Valdir Gomes dos Santos, há oito anos 
em tratamento no INCA, é um deles. Há um ano, pre-
cisou interromper a quimioterapia e, desde então, é 
submetido exclusivamente à transfusão sanguínea. 
“Eu me sinto muito bem quando recebo sangue. Até 
minhas dores nas pernas, que são muito intensas, 
melhoram”, afirma. Sua esposa, a dona de casa Maria 
Aparecida Pereira dos Santos, agradece aos doado-
res: “É muito bom saber que podemos contar com a 
colaboração de quem nem conhecemos. Doar san-
gue é um ato de solidariedade que só faz bem.”

A Organização Mundial da Saúde (OMS) esti-
ma que em cada país o índice de doadores deve 
corresponder de 3% a 5% da população. Somente 
1,8% dos brasileiros doam sangue.

Qualidade e segurança

Para garantir a segurança e a qualidade do 
sangue doado, os postos de coleta aplicam uma 
série de medidas preventivas. Primeiro, uma entre-
vista minuciosa identifica os perfis aptos à doação e 
elimina, por exemplo, pessoas com comportamento 
de risco para doenças sexualmente transmissíveis. 
“Essa triagem é importante para não sobrecarre-
gar a etapa posterior, em que são realizados testes 
para detectar a presença de agentes infecciosos 
causadores de doenças como Aids, os vários tipos 
de hepatite, malária ou doença de Chagas”, afirma 
a hemoterapeuta Cristina Pessoa, chefe do Serviço 
de Hemoterapia do Instituto Fernandes Figueira, da 
Fundação Oswaldo Cruz (IFF/Fiocruz), e diretora 
técnica do banco de sangue Hemolad.

Cristina ressalta que a doação de sangue 
deve ser altruísta, voluntária. “Não podemos ofe-
recer absolutamente nada ao doador – dinheiro, 
brindes ou mesmo uma vaga hospitalar para um 
parente – ou comprometeremos a triagem dos can-
didatos, que podem negar algum aspecto de risco 
durante a entrevista”, explica.

Como a doação de sangue requer uma estru-
tura elaborada, postos de coleta e hospitais traba-
lham em rede para atender a demanda de todas 
as unidades de saúde. Portanto, para colaborar 
com a vida, basta comparecer ao banco de san-
gue mais próximo de sua casa. O material coleta-
do será enviado a quem necessita sem que você 
precise deslocar-se. l

“Para um adulto, são 
necessárias várias doações 
de sangue para efetuar 
uma única transfusão de 
plaquetas”
Iara Motta, chefe do Serviço de Hemoterapia do Instituto Nacional 
de Câncer (INCA)

Eu doo! Palavra de doador 
A estudante Samantha Alves da Silva tinha medo 
de doar sangue. Quando uma amiga precisou 
passar por uma cirurgia para o tratamento do 
câncer, superou a fobia de agulha, compareceu 
ao Serviço de Hemoterapia do INCA para a 
doação e se surpreendeu. “Não dói nada!”, afirma 
Samantha. “É muito gratificante saber que um ato 
simples para mim faz um bem tão grande para 
outras pessoas. Se meu organismo é saudável e 
tem condições de repor o sangue e as plaquetas 
doadas, eu tenho o dever de colaborar para a 
saúde de quem precisa”, conclui.

Para doar sangue e plaquetas 
- Estar bem de saúde
- Portar documento de identidade com foto
- Ter entre 18 e 65 anos
- Pesar mais de 50 kg
- Não ser portador de doenças crônicas 
- Não ter recebido transfusão de sangue e outros 
componentes no último ano
- Não ter comportamento de risco para DST
- Ter repousado, pelo menos, 4 horas antes da doação
- Não estar em jejum; não ter consumido alimentos 
gordurosos 
- Para doar plaquetas, é necessário já ter doado 
sangue anteriormente, ter disponibilidade de tempo 
(o procedimento dura, em média, 90 minutos) e não 
estar fazendo uso de ácido acetil salicílico (AAS)
- O intervalo entre doações de sangue é de 90 dias 
para mulheres e 60 dias para homens. A doação de 
plaquetas pode ser feita até duas vezes por mês.
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personagem
Profissão desafio

A rotina de uma jornalista que aborda 
na mídia a questão da saúde
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Ética, competência e seriedade são facilmente 
associadas à jornalista Cristiane Segatto. Ela con-
quistou respeito e credibilidade por suas reportagens 
com foco na saúde da população. Já recebeu mais 
de dez prêmios. Foi duas vezes vencedora do Prêmio 
Ary Frauzino de Jornalismo, oferecido pelo INCA, em 
2008 e 2009, respectivamente, na categoria Revista, 
pela Época. Ano passado, conquistou o Prêmio Intera-
mericano de Jornalismo sobre o Tabaco, na categoria 
Internet, concedido pela Organização Pan-americana 
de Saúde e pela InterAmerican Heart.

 O reconhecimento é merecido. Segatto escreve 
sobre temas difíceis da área da saúde, entre os quais 
o câncer. A jornalista procura oferecer uma abordagem 
profunda e, ao mesmo tempo, didática nas reportagens 
sobre a doença. Para ela, é preciso usar o senso crítico 
ao analisar o papel dos novos tratamentos e ter cuida-
do para não se transformar num propagandista da in-
dústria farmacêutica. Em jornalismo, diz Segatto, não 
basta prestar um bom serviço sobre determinada doen-
ça. É preciso valorizar a relevância do assunto, pesqui-
sar e investigar a complexidade do tema. “Não gosto 
de matérias fáceis. Gosto mesmo é de fazer trabalhos 
complicados. Pesquiso muito sobre determinado tema 
e parto, então, em busca de histórias humanas que me 
ajudem a dar vida à discussão”, comenta a jornalista.

Foi em busca de uma história humana que Se-
gatto conseguiu, em 2008, uma entrevista exclusiva 
com o vice-presidente da República, José Alencar. 
Na época, ele enfrentava mais um round em sua luta 
incansável contra o câncer. Segatto mostrou ao pú-
blico algo além da autoridade. O resultado foi uma 
das entrevistas mais marcantes de sua carreira. “Fui a 
primeira jornalista a entrar no quarto dele no Hospital 
Sírio-Libanês, em São Paulo. Minha principal preo-
cupação era chegar ao ‘homem’ para revelar o que 
ele realmente estava enfrentando naquele momento. 
Acho que consegui”, diz, com modéstia.

Tamanha sensibilidade não é novidade para o 
público, acostumado com a percepção da jornalista 
experiente, de 40 anos de idade. Segatto cultiva um 
profundo respeito pelos pacientes em cuidados palia-
tivos, sem possibilidades terapêuticas de cura de al-
guma doença, especialmente de câncer. O que mais 
comove a jornalista é testemunhar o comportamento 
dos doentes que sabem que viverão pouco. “Eles lu-
tam para ganhar tempo, mas não para fazer coisas 
grandiosas. Querem aproveitar os pequenos praze-
res: ver um neto crescer um pouco mais, ir à praia, re-

ver uma pessoa querida. Aprendi que uma vida bem 
vivida é a soma desses pequenos prazeres”, afirma.

Nascida em 21 de abril de 1970, em São Paulo, 
Segatto sempre morou na capital paulista. Há dez anos, 
está casada com o também jornalista Dante Grecco e é 
mãe de Beatriz, com nove anos. A família tem um papel 
fundamental na sua vida. “Somos um trio harmônico. 
Eu e o Dante nos revezamos quando a Bia precisa de 
alguma ajuda na lição de casa, por exemplo. Nos fins de 
semana, fazemos coisas simples e deliciosas, como an-
dar de bicicleta ou ir ao cinema”, conta ela, orgulhosa. 

A felicidade em família tem correspondência na 
vida profissional. No trabalho, sente-se realizada. “Po-
der contribuir de alguma forma para que todos cui-
dem bem da saúde é muito gratificante. E também 
colaborar para que o Brasil reconheça e encare seus 
desafios na área da saúde é igualmente importante”, 
declara. Para a jornalista, o tema das reportagens é 
muito relevante. “A saúde é o bem mais precioso que 
uma pessoa pode ter na vida. O meu trabalho cum-
pre uma função social e isso me estimula a seguir em 
frente nos momentos mais duros”, considera.

A rotina de Segatto é intensa. Atualmente é repór-
ter especial da revista Época - apura, escreve e edita 
suas matérias. Às sextas-feiras, publica a coluna Nos-
sa Saúde na versão on-line da revista. A carga horária 
pode superar nove horas por dia. Boa parte do tempo 
é usada para responder às mais diversas demandas 
do público. Os pedidos variam de convites para pa-
lestras e entrevistas até pessoas que ligam solicitando 
a indicação de médicos, ou que, simplesmente, dese-
jam contar os dramas de saúde de familiares queridos. 
Segatto conta que responde a todos. “Procuro atender 
todas as solicitações com carinho, mas às vezes aca-
bo ficando sobrecarregada”, admite. 

“O meu trabalho 
cumpre uma função 
social e isso me 
estimula a seguir em 
frente nos momentos 
mais duros”
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Dedicação e coragem

O interesse pelo jornalismo vem desde a in-
fância. Aos 12 anos, foi incentivada à leitura de 
jornais por seu professor de Língua Portuguesa e 
Literatura, Fernando Freire. “O enorme entusias-
mo dele pela literatura, pelo cinema e pelo conhe-
cimento me contagiou. Ele costumava exigir que 
acompanhássemos os mais relevantes temas da 
imprensa”, lembra. ‘Volta e meia, eu ia fazer pes-
quisas no jornal O Estado de S. Paulo e me impres-
sionava com aquele ambiente aristocrático. Já so-
nhava em ser jornalista e um dia ir trabalhar ali”, 
confessa. Dez anos depois, Segatto foi contratada 
como repórter do Estadão.

 “No último ano da faculdade, passei em duas 
importantes seleções: o Curso de Jornalismo Apli-
cado do Grupo Estado e o Curso Abril de Jornalis-
mo em Revistas. Fiz os dois”, conta. No fim do cur-
so, optou pela Editora Abril e trabalhou três anos na 
revista Quatro Rodas, que deixou para trabalhar na 
editoria geral do Estadão. Já naquela época, sentiu-
se atraída pelo tema da saúde. “Adorava escrever 
para a página de Ciência, publicada aos sábados”, 
revela. Em 1988, ocorreu uma mudança radical que 
a fez ingressar definitivamente no mundo da saúde. 
A sua então editora no Estadão, Martha San Juan 
França, foi convidada a montar a equipe de Ciência 
e Saúde para a revista Época e levou Segatto como 
editora assistente.

 A ida para a revista foi um tiro no 
escuro. Ninguém sabia se o proje-

to iria ou não dar certo. “Nem o 
nome da revista havia sido de-

cidido ainda. Começamos 
do zero. Fizemos nove 

edições para treinar a 
equipe e que nunca 
foram para as bancas. 
Meu pai me questionou 

se eu ia mesmo largar 
o Estadão para traba-
lhar numa revista que 
não tinha nem nome. 

E eu respondi: vou”, conta. A aposta deu certo. O 
projeto editorial não só foi bem aceito pelo público, 
como também Segatto ganhou reconhecimento e 
credibilidade. “A saúde é um eixo muito importante 
numa revista semanal e eles precisavam de alguém 
que cuidasse dessa área com carinho. Acabei sen-
do editora assistente, subeditora e depois editora”, 
lembra. 

A profissão já expôs Segatto a situações de 
perigo. Durante uma reportagem de turismo para a 
revista Quatro Rodas, em 1994, a jornalista foi atin-
gida de leve por um raio no Parque Nacional de 
Ibitipoca, em Minas Gerais. “Fiquei sem sensação 
no lado direito do corpo por alguns minutos e com 
trauma de eletricidade durante meses”, diz. Outro 
episódio marcante ocorreu no ano 2000. Grávida 
de sete meses, Segatto foi atacada por traficantes 
enquanto fazia uma reportagem sobre autismo na 
Favela de Heliópolis, em São Paulo. A confusão 
ocorreu porque os bandidos acharam que a equipe 
estava no local para denunciá-los. O episódio foi 
traumático. “Levei coronhadas na cabeça e chutes. 
O motorista apanhou muito. Os traficantes quebra-
ram todos os vidros do carro e deram tiros para o 
alto”, relembra. 

Segatto acredita que tem a melhor profissão do 
mundo. “Não me imagino fazendo outra coisa. Sou 
paga para saciar minha curiosidade e para encon-
trar os entrevistados que me ensinam sobre a vida”, 
descreve. “É gente que abre a casa, a intimidade e 
o coração para mim. Gostam de perceber que eu 
tenho interesse genuíno pelo que eles têm a contar”, 
observa. Nessa busca incessante por histórias de 
vida, ela se depara com os sentimentos mais sim-
ples das pessoas que entrevista. “Às vezes, tudo o 
que o doente quer é atenção”, finaliza. I

“O enorme 
entusiasmo do 
meu professor de 
Português pela 
literatura, pelo cinema 
e pelo conhecimento 
me contagiou”
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